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a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2020 

OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA). 

AUTUAÇÃO 

Hoje, nesta cidade, na Secretaria Municipal de Saúde de João Lisboa Maranhão, autuo o 
Processo Administrativo que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. Eu, Wilka 
Gabrielle de Vasconcelos Sousa, Secretária Municipal de Saúde, a subscrevo. João Lisboa (MA), 
25 de agosto de 2020. 

WTLKA GABRIELLE D SCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO 

LUVA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO LATEX. TAM. M 

MÁSCARA DE PROTEÇÃO PPF2 

PROPÉ DESCARTÁVEL 

TOUCA HOSPITALAR 

1. OBJETO 

QTDE 

ex c 1100 600 

1.000 

6.000 

6.000 

1.1. O presente tem10 de referência tem por objeto a aquisição emergencial de equipamentos de 
proteção individual (EPI) para aux il iar as ações e medidas de controle e prevenção do novo 
coronavírus ( covid-1 9) no hospital municipal de João Lisboa (MA). 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de João Lisboa (MA) tendo em vista à necessidade do 
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos a saúde pública, em 
função da pandemia mundial de doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo 
Coronavírus (COVID-19), faz-se necessária a aquisição emergencial de equipamentos de 
proteção individual (EPI) que garantam aos profissionais de saúde, demais agentes envolvidos 
condições adequadas de trabalho, de forma a preveni-los de contaminações. 

2.2., A ação pretendida deve ser implementada de forma pontual e eficaz, ou seja, imediata, por 
essa razão, escora-se no Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4° da Lei nº 
13. 979/2020, no Decreto Federal nº 10.282/2020 que autorizam a contratação pública de forma 
diferenciada em situação de emergência, e no Decreto Municipal nº 017/2020 que declarou 
estado de emergência no município de João Lisboa (MA), uma vez, que a observância ao trâmite 
normal previsto na Lei nº 10.520/02, por sua natureza, demandam um lapso temporal cujo 
aguardo implicará em prejuízo ao interesse público. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. Na execução do objeto, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se 
ainda a: 

I) iniciar execução/fornecer o produto após o recebimento da ordem de Fornecimento/Execução. 
II) respeitar o prazo estipulado no contrato para a prestação do serviço; 
III) Substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento/execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecimento do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integral me nte por perdas e danos que vier a causar ao C ONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de qualificação exigidas no 
processo de Dispensa; 
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VIII) O CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto do contrato, independentemente de culpa. 

3.2. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar servidores municipais, na qualidade de fiscal, para acompanhar o fornecimento do 
objeto deste Contrato; 
llf) Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do serviço. 

5. DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado, nos termos e 
condições previstas na da Lei n. 8.666/93. 

5.2. A prestação do serviço será feita imediatamente após o recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento da 
Prefeitura Municipal de João Lisboa-MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o 
recebimento da nota fiscal acompanhada, das certidões negativas do INSS, FGTS, Municipal, 
Estadual e Federal. 

6.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 

6.3. Os preços incluem todas as despesas com impostos, taxas ou outros encargos eventualmente 
incidentes sobre os produtos/serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações contratuais estabelecidas 
sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa 
em processo administrativo. 

7.2. As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter compensatório e seu 
pagamento não eximirá a Contratada da responsabi lidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

8. DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulan1ento. 
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8.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito do contrato, as hipóteses elencadas no art. 
78 da Lei 8.666/93. 

8.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 
8.666/93, devendo ser procedida de autorização escri ta e fundamentada, da autoridade superior. 

8.4. O Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem qualquer sanção ou 
penalidade, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

8.5. Fica ainda assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão unilateral do contrato 
independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do 
produto/serviço efetivamente prestado/entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto do contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal , a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do serviço. 

9. DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

João Lisboa (MA), 25 de agosto de 2020. 

E DE VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 



@E) CPL 
Flt.~ Exclusive Fa,ma 
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AP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 32.651.599/0001-10 IE: 0813282-81 

End: Av. Eneenheiro Alves de Souza, n2 710. lmbiribeira, Recife/PE CEP: 51.170-300 

Fones: (81) 3037 - 4040 / 3072-9813 

www.exctusivefarma.com.br /liciblcao@exclusivefarma.com.br / liciàlcao1@)exclusivefarma.com.br 

PROPOSTA N2 19197 

PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA -SECRETARIA DE SAÚDE 

LEVANTAMENTO DE EPIS EM QUATRO MESE ( HMJL E AB) 

@E) 
Exclusive Farma 

01!1~ 81.dOOll A 

Em atençio ao referido , subm.temos à •Jlf'eciaçlo • proposta de preço para o fornecimento do objeto abaixo descrito. 

-
li 

ITEM ESPECIRCAÇÃO UNO QUANTIDADE 

LUVA DE PROCEDIMENTO N CIRURGICA EM IATÍX ex /100 UNIDADES 
1 TAMANHO M CAIXA 600 

MASCARA N95 COM 4/5 CAMADAS DE PROTEÇÃO E GACHOS 

ELÁSTICO • O RESPIRADOR N95,EQUIVALfNTE Á MÁSCARA PFF2,É O 
2 EQUIPAMENTO DE PROTECÃO INDIVIDUAL UNO LOOO 

3 PRO-PÉ DESCARTAVEL TNT 100 UNIDADES - 50 PARES PACOTE 60 

4 TOUCA OESCARTAVU PACT 100 UNIDADES TNT PACOTE 60 

TOTAL 

Valor total por extenso: R$ 52. 700,00(Cinquenta e Dois Mil e Setecentos Reais) 

Prazo de Entrega: Imediata 

Observação: 

Dados Bancários: ltaú (341) AG. 0364 CC. 94239-1 / Banco do Brasil (001) AG.1836-8 CC. 59.900-X. 

e 
-

Recife, 26 de Agosto de 2020. 

/4~:ii 
"" DE HTOS LTDA 

~ J: 31.651.599/0001-10 
OEIISON RAMOS PtCHIN 
RESl'ONSÃVEL IEGAL 

@E) 
Exclusive Farma 

C:l~f"J UIOOl:A 

End: Av. Enpnhelto Ah,es de Souza, nt 710 

lmblribelra, RAtdfe/PE CEP: 51.170-300 

Fones: 181) 3037 • 4040/ 3072-9813 

www.excluslveflrrna.com.br 

PREÇOUND PREÇO TOTAL 

R$ 55,00 R$ 33,000,00 

R$ 14,00 R$ 14.000,00 

R$ 50,00 R$ 3.000,00 

R$ 45,00 R$ 2.700,00 

~ 52.700,00 

Página 1 de 1 

~ 
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DATA: 27/08/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA - IMPERA TRIZ, MA 
-------- ---------

·LUVAS PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO Tll.M. M C/100 
~-2--N';;SCARA-DE PROTEÇÃ O P PF2 - - ---- -- - -· - UNO 1 000 

j 3 SAPATILHADESCARTÁVEL(PROPÉS) ___ --!- iJ'~o ---600_:) ...... -R~$--~------

r· 4 TOUCA HOSPITALAR , UNO s ºooo IR$ 

7,50 7.500,00 
0,22 R$ 1.320,00 

10TAL 

1 t;•y -8 4 2 - ,; L .3 /,V.:; V 1 • 061 
C. r.'.. Distribuidora e Representações 

cle Medicamentos Ltda 
f( T <1n~• •'·do Ne'i~S 1·12'1 V N o'la 

CFP GS \Jl3 230 
[_ l",1P~fV\1 ~IZ MMV\NHAO __j 

0, 19 R$ 
- - 1 

1.140,00 • 

R$ 13.860,00 j 
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.1 --r. 
HOSPITÁLIA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

AO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

IMPERATRIZ-MA, 27 DE AGOSTO DE 2020. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLRUNT. VLR. TOTAL 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO TAM. M CAIXA C/100 600 R$68,79 R$41.274,00 

MÁSCARA (3 CAMADAS) PPF2 UNIDADE 1000 R$1,50 R$1.S00,00 

SAPATILHA DESCARTÁVEL (PROPÉS) UNIDADE 6000 R$0,28 R$1.680,00 

TOUCA HOSPITALAR UNIDADE 6000 R$0,24 R$1.440,00 

VALOR TOTAL: R$45.894,00 

Quarenta e cinco mil oitocentos e noventa e quatro reais 

HOSPITALIA Assinado de forma digital 
por HOSPITALIA 

DISTRIBUIDORA DE DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS MEDICAMENTOS 

EIRELl:1991715400 EIRELl:199171S40001 70 
Dados: 2020.08.27 

0170 14:14:03-03'00' 

Imperatriz - MA, 27 de agosto de 2020. 

Hospitalia Distribuidora de Medicamentos EIRELI - EPP 
CNPJ: 19.917.154/ 0001-70 

Matheus de Castro Feitosa 
CPF:046.321.483-85 

RG:034437442007-4 

Sócio - Proprietário 

CNPJ: 19.917 .154/0001-70 IE: 124329152 

Rua Piauí Nº 217 - CENTRO Complemento "A' CEP: 65.901 -600 - lmperatriz_ MA 

(.,. t 99 ) 3525-0043 t99 l 99977-1038 1 ( 99 l 98151-2463 
E-mail· hosp1ta11ad1st@gma1l.com 



OFICIO Nº 301/2020 

Ã 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

João Lisboa (MA), 28 de agosto de 2020. 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste requerer seja emitido 

despacho orçamentário que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a 

aquisição emergencial de equipamentos de proteção individual (epi) para auxiliar as ações e 

medidas de controle e prevenção do novo coronavírus ( covid-19) no hospital municipal de João 

Lisboa (MA). 

O valor estimado para a contratação é de R$ R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, 

oitocentos e sessenta reais), conforme planilha de preços em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PP A. ( art. 16, II, da LC nº 1 O 1/00) 

Sem mais para o momento, aproveitan1os e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

ILMO. SR. 

Atenciosamente: 

WILKA GABRIEL 

LS \tlUSQ 

r "~• de 
(' 

E VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 

MANOEL AGUIAR REINALDO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESCRJÇÃO QTDE 
LUVA PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO LATEX. TAM. M 

600 ex c 1100 

MÁSCARA DE PROTEÇÃO PPF2 1.000 

PROPÉ DESCARTÁVEL 6.000 

TOUCA HOSPITALAR 6.000 

TOTAL 

P. UNT. V. TOTAL 

56,50 33.900,00 

7,50 7.500,00 

0,22 1.320,00 

0, 19 1.140,00 

R$ 43.860,00 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTABILIDADE 

CERTIDÃO 

MANOEL AGUIAR REINADO , Contador , inscrito no CRC sob o nº 

8596- ma , responsável pela escrituração e demonstração contábil 

de execução financeira e orçamentária do município de João 

Lisboa - MA . 

CERTIFICA: 

Em resposta ao Ofício nº 301/2020/SEMUS , que revendo a 

Lei Orçamentária , para vigência no exercício do ano de 2020 , 

verificou dotação orçamentária consignada com saldo suficiente 

para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo 

licitatório para : 

Objeto : aquisição emergencial de equipamentos de proteção 

individual (EPI) para auxiliar as ações e medidas de controle e 

prevenção do novo coronavírus ( covid- 19) no hospital municipal 

de JOÃO LISBOA (MA) , sob a seguinte rubrica : 

10 . 122 . 0003 . 2 - 136 - Enfrentamento da Emergência Covid- 19 

R$ R$ 43 . 860 , 00 

3 . 3 . 90 . 30 . 00 . 00 - Material de Consumo 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram- se em 

consonância com a LDO , LOA e PPA . 

, 31 de agosto de 2020. 

Matrí cula : 1 2 1065-3 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade do Art. 38 da Lei nº 8.666/93 de 21.06.93, alterada pela Lei nº 8.883.94 e 
atualizada pela Lei nº 9.648/98 de 27/05/98. 

AUTORIZA: 

A abertura do Processo Administrativo para DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme Art. 24, Inc. IV 
da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4° da Lei nº 13.979/2020 para o OBJETO a seguir especificado 
conforme os dados adiante com o objetivo de instruir processo. 

01. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA). 

02. Unidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03. Dotação Orçamentária: 

10.122.0003 .2-136 - Enfrentamento da Emergência Covid-19 
3.3.90.30.00.00 - Material de consumo 

ivrff.z (. 
Se •· 

WILKA GABRIELLE •~ ..... ,,. 

João Lisboa (MA), O 1 de setembro de 2020. 

1/JSa 
je 

Secretária Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 004/2019 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1°. Nomear WILKA GABRIELLE VASCONCELOS SOUSA -
Secretária Municipal e Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Art2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 04 de janeiro de 2019, 198º ano da Independência e 131° da 
República. 

() 

f 

Prd'eitura Municipal de João Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida Imperatriz, oº 1331, Centro, J oio Lisboa - )la 
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CONTRATO OE SOCIEDADE LlMITADA 

C. Mi.JliSTRilJU)J)ORÁ 8 'REPRESF.N1'AÇ!.'lES DE 
MF.nJCAMENTO.~ t:nl-A -

CECIUO RI.BEIRO DOS SANTOS1 brJsilelro, natural de Dom Pedro 
MarcJL1hão

1 
1;asado cn\ rcginl:C de comunhão pardal de 'bens, comctcia11te:? 

rcsitlcntc e domiciliado nc.-sta cidade ue Imperatriz Maranhão na Rua 
t-lcnriquc Djas nl> 72 bairro Bucuri CEP 65901-140~ nascido ~m 20.1 L 1958', 
porl~tdor lia ood.ula de ldcntidadc n.0 283,394 SSPMA. e CPf N<I 1'24.684.953-
49, e MARCOS AURELIO GO!vtES DA SILVA brasileiro, natural de 
lmperntriz Mara.nhão. solteiro, comcn;iantc, residente ~ domiciliaç\o nesta 
ddadc dt~ Imperatriz Maranhão na Rua 04 quadra 703 casa n{I 2& bairro 
p,u-quc Uurili, CEP 65-916--340, nascido cm t&.Ol .t9n"l portador da cédula de 
ídcmiôudc nº4óó5292-2 SSP-MA e CPF nº 523,615.923-49, deliberãm entre si 
constituir tnna sociedade Hmíta~ regida~ pela Lei l 0.406 de 10 de janeiro de 
2002, srn:;iedade ~la, que seri regida medinnl~ as segu_int'---s çláus-uh.ls.~ 

Cl.áu!>ula P1·imaim - A sodcdadc gitari sob 3 denmninação social de C. M. 
O!STIU13UIDORA l:. Rt:PRESl3N1'AÇÕBS D.E MEDICAMENTOS LTDA,. 
com foro nesta cidaJc de lmpcmtriz. Mnr-aahão, terá sua s.óde tl:a Rua Tancredo 
Neves 11.'1 1 l 24 Bairro Vil.a Nova,. CEP nº6S913•2'3(), ln:rpe.ratriz M~nhão, 
po<-kndo instaktr fitinis, sucursais cm qunlquc:r pà,·te do TeITitório Nacional, 
por simpks dclibcmção dos ~ócios; 

Cláusula Scgu1ida - a sociedade t~r-~ por.objetivo a ativídade de: 
• Comérdo Alaca<lista de produtos funnacêuticos ue uso humano (código 
51.45-4/01) 
- Comércio Atuc'(1dist-a de pro<lulos de higiene ·pessoal ,( códig0 51.46.2102) 
~ Rcp.rcscnlantcs cQmm'Ciais e a.rgeme.~ do com(!rcio de pr-<xiutos fanJ1.acuuticos 
e higiene d~ uso humano (có-0,go Sl.19.5/00)· 

CJ.,i-utiulu Terceira - A atJvid:iJé terá. inic-io n:1 data da assinatura do presente: 
Concr,1lo e o praw d-e duração é por tempo indetenninado; 

crms\JI.J Quartil - O Capital social $e.rã de R$=28.000100 (vinte e-oito mil 
~ ai:,) divi<lj<lo cm 28.000 {vfotc ,e-oito m.il) cotas· oo valor oe RSmt.00 (hwn 

()~~-· 
A!lJQR!Q.! ZEV~OO BA~OS ro<ICJO. Dlll!GISTROC""-OAS. .....,..,...,_. ~., 

~~ !~~~~~-~~~C:.:1~-~~":_!'=~.t: 
Autenticaçao 0191{~ ....,_ · i.~ 
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C. M. Oistr}hoidorn e Jtenrçsentações de Medieamen,tOs ltda 1102 . 
.. .._ . . .... 

real) cada. rnn~~-q4.Uadó:~t~s. ~- :S~os n9 ato da àssin~tuf?. em mooda 
Nacional tlo Paí.s~ <i i~tribuidus crH.re o.s. sócios ·.da seg,, í nte forola : 

Cccilio Ribeiro dos Santos ..................... com 50-% 14.000:cotas~Jt$i=t4.000,00 
Marcos Aurélio Gomes da SUva. .......... cc,m 500~ 14.000 cbtás .. R$~ 14.080,00 
TO T A l. .............................. ~ ................... .100% 2&.000 cotas .R.$.:28.000,00 

Cláusu!u Quinta - A administraçãQ da sociedade. cabe aos sóeios, Cecilio 
Rjbeiro dos Santos e Marcos Aurélio Gomes da Silva~ com -podcws de 
alríbuições. e comercial âzarc.m, ~uto.ri:zado o uso do nome-empresarial, vcrda:do,. 
no cnta-nto, em atividade cstr.anh4$ ·iJo interesse· so,cinl ou tas~umir obriaaçõcs. 
seja cm favor de qualquer dos quoliStas ,QU terceiros> betn ~m~. ~Ml"M 0\1 

alienrir imóvcis da soci.edod~, sem autori2aç.iio- d.os outr~ sócios; (~rt.997~ VI~ 
l .013, 1.015, l.064 CC/2002): 

Chiusuk1 Sext~ - Os s.óclos poderão, de comum acordo, fixar \lmn retirada 
rncn sal, a tí~lo oo 4~p,r6..Jabont, ob..wrv.adas as disposições rcgu,lamentares. 
pcrtinente.s; 

Cláusula Si-timo - Ao término d.e ca.da exercício SQCial,. cm 3 l de dCZ<:mbro, 
os administradores pre~t.8ram oon.tas jus.tifica&:s de suts ndmirust.ra.ções> 
procedendo à elaboração do lnvenc.ário, do· balan~ patrimonial e do baltlnÇO 
de resultado oconômi<:o,. c.abehdo aos sôc-ios, na proporç.5'o de su~ quotas., os 
lucros ou pcr<las apuradas. 

Nos qu-otm meses scguinte,-s ao término do cx.ereítio s.ocial, css soctos 
dclibcrn.ção sobre;- us <iontns e dt':$ignnruo admiDislrador .quando for Q· ca,qo~ 

Cl.lusula Oitava - As cotas partes serão ind.ivisíve.is e oílo poderao,ser.cedidas 
ou transferidas sem o --0xpresso eons.cnfüncntó da sociedade, enb,c,tidQ em 
igualdade de preços e condições o dir-éito de preferência ao ~ío,que queira 
adquiri-Jas. no caso de algum q_uotista pretender ceder as que possúi 

Cl:',usul!i Nona - Falecendo ou interditado q\lalqucr -sócio, a sociedada 
c.ontinuará suas atividades com ber~cirQs. sucessores e o incapaYN Nüo sendo 
po:.sivcl ou inexistindo interesses destes ou do.s sócios .rc.(l.lanesoo.nt:es-.,. o valor 
üc seus havores ser.", apurado .e liquid:ido com bnse nà sit\)nçfiQ. f>-'llrim<'nia1• da 

(j}t 
1 

r 

i' CARTIº AZEV~o~m9J ~~cro\:':-:.--;~~':t" fJ 
,_. ,.,. ... '!~ :b~~?.'A .... ~,,_,.fl -~ro"~ll J - -~,~- -J.~e,-w.J..:-: • uten ca.,...o 1g a · ~~ 

0.-:1.-::..,~:~~:~=~::::.~~--~ f; 
-~•~•~,,...,--.o,...;cto•--.é• o.u,. ~ 
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C. M. Dislribuidora e Representações de Medíc:-lmct~ltl$ lt<la t1 00 

socicc.fa<lc ~ â s.i,!lri . :Ja r ;é~t;1çl\o? · ·•C!"Í ficada em balanço CSJ>ecinl l'Uêf1Ü: 

levantadu; 
P;\r.'.lfo,&o Únic-0 - O mesmo proçedímonto sení aJo,ado c;,m t>utro:; caso5 cm 
que a sociedade 5"t resolva em .rdaçiio a seu sóéio; (art.1.028, 1.031 CCl:!002} 

• 

C ~âusula Décima - A res1xmsabilidade d'ôs sócios é re~~trita à.O VàlQr de suas 

cotas. m~s lodos respondemo solidariameme pcl:1 intcir~.diz.ação do Capiwl 
Social~ (:u"L 1052,CC/2002) 

C l;'msul.J Uécin"l;t Primdra - Os ::tdmi1üS1rndores <lccl.m.un sob as·pcná.-; <fa Loi, 
qrn.: não c:slão imr1cdidos de. exerceres a uômini.str~tção da soeicdudc. por Lei 
csp~çi"'l. ou l.!m v•rtmlc de condemiç."io cxirniual.- ou por c~tarem &ob os ~feitos 
dela, n pene que vede~ ainda que tcmpotllriameote,1 o acesso a ettrgos pítblícQS, 
ou pt)r crime folimcmar, de prevaricação, pcjta ou suborno, concussão, 
pcç ufato, ou t.:untm a ,economia popular, contra ns rcl~QÕCS de consum~ fé 
p~bl ica. uu n propriedade; (art.l .-011 parng 14 CC/2O02); 

E, por estarem assim ,ajustados e co~tratado$, lavram este instrumcnt-o em 03 
(três) vias de igual teor e data, q,ue serão assinadas pcrr todos os sócios 
conjuotamcnic com duas testcrnunha:s-> sendo .a primeirn vias arquivuda na 
JUCEMA Junta Come~ía1 do Estado do Maranhão, 0lltrn enviada pnr'J a 
Delegacia da Receita Federal do Estado dQ Maranhão e as demais devolvidas 
aos contratantes dcpoi~ de anotadas. 

lmperotri . A .• l O de foverciro de 2006. ,/Ji."j~ ·~ A. _ / L. g } 
(,l{.•:tr:1 ___ ~ üh. da AU. 

C Ri~4dos Santos Marcos Aurélio Gomes dá Silvá 

MariallitvâFerreira de! lolflnda 
CPF nó 34:3.713.223·1 $ 
RG NO l .312.921 SSl>MA - ~-

1 , • 

' ,-
~ ~ 1•off,ao 0EllltEG1SlROCMLOMPUSOiUNATUlitA.II I...' 
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AL:n~Rti_(; Ão N(,{HiCONTRôTUAL QA SOCIF,OADE~ e. M . 
Dl~TRJ~lHJ)ORA E R';~RFSE!'ffA(S)E.S OE f.t.lIDlCAMENTOS L TOA 

:'t 
l 

• 1 

1 

l 
1 

CECJUO Rll3EIRO DOS SANTOS, bmsüciro. nntur.al de Dom Pedro 
Maranhílo, ca.~1do cm regime. de cómtmhão parcial de bens, comerciante, 
r~sidcntc é domicilfo<lo ncst:i cidade de Imperatriz Maranhão na Ru~ 

l.t~ 
1 <'" 

1 lcnriquc Dias nº 72 bairro Bacud CEP 65901-140. nas{;ido cm 20. l L 1958. 
portador <la c&iuia. de identidade nº 283-.3'94 SSf•MA, e CPF W 124.684.953-
,-a<J. e MARCO~ J\Ulu;uo GOMES DA Sll..VA brosilciro, n~u.ural d"C 
I 1npcn1tn?. t\•1:imnh=lo. sohciro. comerciante, rcsj,den1c e domicUfado nesta 
cidade de hnpcratriz Maranhão na Rua 04 quadm 703 ~sa n~ 2& bairro 
parttoc BuriLi, CEP 659l6-340, nascido c.m t8.0l.1977, pon adol' dr1. cêqo1u de 
id1.!11t1dadc nº46l,S292,.2 SSP-MA e CPf- nº 523~675.923-49~ únicos sócios da 
C. M. DlSTIHOUlDORA E REPRESENTAÇÕES 0 ,E MCDICAMENTOS 
I.TDA, com sede nesta cídadc de lmperatriz Maranhão na Av. Tancredo 
Neves rt° 1124 bairro Vila Nova CEP 65913~230, registrada no JUÇEMA 
Junta Comercial do Mamnhiio sob o NlRE. nº 21200593177, p:or ilc:sp:icho de 
16.02.2006 e inscrita no CNPJ nº 07.&42.423/0001-06~ resolvem assim, tfltera, 
o ~c-u contrato soci~tl m~-<l"iantc ~ seguintes c]áusu1as: 

1 
1 

\, ,, 

~ 
Ctúusula Prüncira - A socicüade glrn sob :1. <lenomina~?fo !>'Qcrat de C. M. 
DlSTRIBlHDOR/\ E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMEN'rOS LTOA. 

1 
1 

1 
• 

l 
\ 

Cláusula Segunda - A sociedade tem pol' objetivo a atividade de: 
- Comércio At •. 1cadis-ta. de produtos fal"Inacêutic<>s de uso humano (código 
) L.45•4/01) 
- Comércio Ataçadisco de pr<xlutO$ de higiene pessoal (código 5 l .46w2/02) 
- Rcprc~;cnt;mtes comcrcian1 e agentes ()o comércio. de ptoduto-s farmacêutico$ 
e higjcnc d~ uso humano (código 5! . l 9'-5/00) 
Fica .acrescido apartir d~sw. data os·objelivos de atividade: 
- Coméreio Atucadisw. de instrnm.entos e materiais médict)~irurgico~ 
lwspit~larcs e lnbomtoria1s.(código 5-1.45.,4/03) 
- Comercio Alac,~dist~, de produtos odontológico~ (código 5 1.45-4/05) 
- Comércio At~cadista de m.í.quinasf aparelhos, equipamentos e malcrinis 
odomo-méoico-hospitalares e ,aboratorla,s; suas. peças e acessórios Ct)dig-o 
51 .69-1 /02) 
- C(.lmércio atncadist.1 de mâquinasi apnrdho:~ e cc1uipamcntos parn ílpiCU~turn .. 

~um~ [)l.'Ç.t!S e .-ccssórios. (eórug.o 5·1 .69-J/9!>}' 

~

AZMOORA~Tn~ ,•O'IGI00u, ... 1"°cr.._ ... ,....... .. .-•. • .J ,~,.;rrml! . tTAIWOHA100<NOTAS•.,_CNJOU7M ~>'• 
. ••..., ec,.1,... _,_....a,,....,, _ __..__,_v: •·O....,uu•~ " 
~· --: ·· · Auténtlcaç'ãõDígl{~ ~ -- ·-~ · , ~ 

Otaoo,dD«mosWll90'f".P•rn..v•.•'•SZ•li~~"4•Ari.&1Mc..ltJ '~~,; -~=:·:=~~~=~~- :~; 
C6d. Autenticação: 57671401201216390336-4; Data: 14101/2.020 12:22:t ~ 
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Cf:'i11sub Terceira - A atividade teve inrcio na data 10.0'> 2-(fü6 e o prtw.o de: 
dumçâ~) é por tempo indeterniina,fo~ 

Clàusuln Qu~rttt - O capitttl soe.ia! que é de R$::::'(28.000,00(vinle é orlo mil 
rc-a,s) dividido cm 21t000(vinlc e oito mil) cola~ ,,o valor de R$=1,00(hum 
real) C~<fa Ullltl, altero seu capital soc::iai p:.1rn 1u~so.ooo,OOdnqücnü, mil 
rcai~} divitli<lo em 50,000(cinqü:enta mil) cotas <lt! l ,(}O(hum real) ~da, o 
.tumculo tfo R$=22.O00~0O{vinw '-' dois mil reais),. int-.-"gJ•álizad~ pdu-s. sócios 
no ,Hv d.e a$sÍrntl<l.tni cm mO\-~i nac.;onal t!o p~•ís, tl.isllibuído~ .i.:ntrc o~ sôci0'$> e 
1;üm a prcscnk attcraçiio o c~pit~I fica <lt~tribuído1:> cu~ré «'> sócíos <la oog.1.ünlc 
foL'IHíl: 

Co.;dlio Ribeiro dos :mmos .................. ~com 50% 25.000 cota.~ .... R,$=-25~00().00 
1vforcos·Aul'~4io Gomes diA silvi.\ .......... com 50% 25.000 C.Olns-.... R =-25.000~()n 
'\ O T A L. ................................................ 100% 50.000 cows ..... R$2 SO.OOO,OO 

Cl.'iusut" Quinla - A adminis.tmçã◊ da s-0ciedadc càbe aos- ~WLos CeciHo 
Rib~ir~> Jo~ Santos e Marcos Aurelio Gomes <la Sllva. com pod~~s dê 
alribuições.: comcrciali:t.&rem, autori~do o uw -do uo:in~ ern:pr~sariul, vcd'1ç Pt 
llO cnt::utlo, em alivi<lade estranhas ao folcr~ socml ou assumir ot;urigawrs 
scj~ cm favot de quijlquer dos quotistas ou terceiros, bem c-0mo OI1eror 01,1 

afa·nar itttóvcis <J;_, s.ocicd.ade, sem (tUh)rlzaçâo dos ouli!·-0.s sócios; {urL997, Vl~ 
1.013, 1.015, L064 C{;/2002); 

"'' Çi.1usuJa Se.xi~ - Os sócros poderilo, de connun acvr<lo, fixar um.:i refü~µu 
.:::-Ef(S:.,.,,"/ ml.!11.sal. a füolo de "pró-labore-. 1 obse1-,.~tdl1s as disposições regulanten41 .. res 
~\.) pc,tmtttlt:s~ 

_:_-.,... Ch'.msulu Sétima - Ao têrmir\o de e.ada exercício social, -cm 31 de dc~embro, 

,. 
1 ' 

o~ adoüni:s.lrddQr-l!S preslar.un contas justificadas de suas administraç:ôcs1 

proe<.~kndo à eluhoração do lnvi;ntári~ do balanço patrtil)Oni.al J?- do bal-a:,i~ 
de rc$ultatlu econômico, ca~ndo aos sócios, na proporção <le suas quot.1s, os 
lucros ou perdas apur3das. 
No~ c.1uulro mi:scs seguint~ ao tirmino do exeTcieto :;ocial. Q:S. sõ.cít>s 
J c.libctaçilo sobr'! as contas e <li.~ignar-Jo .1dm,nis\raJor quando ÍoJ' o caso~ 

Clámmb Oitava - As cota8. 11artes se'l"dO ind~visiv~iS i.: .oio pu<lei:iio ~"Cr cedid::1:s 
ou Crnn$Íeridm1 sutn o cxprc!>So consentimento da soch:dade, cabendo cm 
igual<l,.Hk: ti-.: pt~ços e condiçõt;:-; o diritito de profürênciu ao sócio q_uc. queira. 
ud')ttiri-la:í,. nQ ca.so de a!gu111 quulisLa pr~tt:ndcr cederª~ que po~ i 

1 



( ' 

• ♦ .. ~ . . --.. - . ~ 
Clúmmla Non.1 - Falecendo 011 interditado qualquer sóeio.,. a sociedade 
cont i nuan1 su:,s ;itivi.dadéS corr. hP..-Jei ros, ~ucesS<lre." e o 1neàp."\2.. Não sendo 
possível ou incxi1-tilldo intcrc~sc.s dcstcs . .ou Jos ~óc:it,s re:.i,1tH1CS'Céntc~ O, valor 
de seus havcfi..--s ~er.\ <\pura.do e liquidado êom b3~ na situação patrimonhü d~ 
s<lel(;dadc. il dma dn 1'eSOluçlio, vct'iti.cnd:.1 cu, halnnçc.'> (.\~pcdahncnle 
lcv~1ntado; 
Pnmfrago Único - O mesmo prOC4.."Õimento será adoUtdo cm oú.ttos casos em 
<J\IC a ~~ocietbdc :--e resolva. mi\ rd~ç5:o .1 seu sôciú~ (art, l ,02R, 1.031 CCl2óô2) 

Cláus.111:1 1 }0cima A 1-espón~bilid;idc dos Sl,ei.os é r~tríta ao va,or de suas 
cm:1$, mas codos resrondcr-.1b solidãriáni:entc pcln int-cgmli.7..aÇito do Cnpit:a1 
St1da l~ (urt. 1052.CC/2002) 

C!ínisula Dckin.1~ Primeira - Os gd1ntnistrndores dodar.nn sob as penas da Lei, 
ct~ic.: 1\~o cstJo impcdid(l.S de exel'e.cres ~ ãdn1íni~--tmção d3 sociedade, pcw Lei 
c~nccinl, üu cm virtude de co.odenação critrrnnnl, ou por estarem :;ób os efeitos 
dela, a pene que vede, ainda que tcmpor.ariamcPt1.:~ o acé:sso a ca11go~ pôhlie<>..-;. 

~

!)~, ,,,." ou por crimi.; falim1..mtm·, .de p-rcvariciiçfüJ, p_ci,:., nu suhonH'>-. ('.oi\Cl~~tt), 

✓-- , peculato~ <HL contra :1 economia popular, contra as r-elações d~ ~)1l~m10~ fé t r , _/ púhlie.a, Oll a pmp1·itdadc; {arLI.0f 1 pura:s lº CC/2002); 
~~ _~ .. ~ 

( 
E. por cstan:in as..~irn ajustado~ e cont.ratados. kwrom este instrurnentQ cm 03 
(três) vi~ls <lc igual teor e data, que -scr-30 .:issinncl::\~ por todos os sócios 
C•lnjrnu.mu.:rHc corn duas t~~tc:nu•nhns1 sendo a primeira via.~ art1uivãd-a na 
JUCEMA Jun.tn Comercial do Est:.tdó do Mar~tlhão. Ol'ltra enviada pata -a 
Delegacia <l~ Rc-ccita r-e-dehll do &.tttdo do Mm··Jnh5o e .u; de1nt11s devolvidos 
ao:; c.::ontrnlantes depoi:-. de nnotadns. 

( . 
• 

lmpcr-"'/1,~/' :• 20 Setembro de 2006. 

-•~--1\>fübc1ro dos Santos 

T ...::stcmunht.lS ~:R:_ ~-✓• 
-//x~-/ -~-~~~f , - ~ - -

Elius Ferrl!inÍ de t-foJ. nda 
crr n() ()64,168.453-34 
tú:.; n'-' 213.048 SSPMA 

I 
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Marcos t\uréHo Gom~s <la'. Silva 

'.rl Jovt,Jç,...._ --•-::f-1-lY 
Maria Dalv~ fcrrcim de Hohmd~ 
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ALTERAÇÃ,O N.0 02 ... CQ;!t~TU~L::~ 'i9CIEOADE: .C .. • ,. 01$~1-
BUIOORA E ftEPRESENT1-&\;'ES D~ .ME!):CAMEN!OS LDQA - EPP· 

CEClLJO R.IBElRO OOS SANTOS, brasi~iro). o,atund de D. Pedro MaranhãQt 
e asado em regime de oomunhâE> p.;rrdal de bens, coroe~iante> 1;~iden:te e 
domiciliada nesta cidade de 1:mporatriz Maranhão na Rua Henrique DiãS n«> 72 
bairro Bacuát CEP 65901 ~ t 40, nas.tido em 2011 l /1958~ portador da CMula ·de 
Identidade N.(), 283.394 SSPMA e C.P.f. n.º 124.6&4.953-49 e MARCOS 
A URELJO GOMES DA SlL V A, bmsUeíro. natural de lmper~triz Matãllhão, 
s.ohefro, comerciante. te$idente e dornieil ia.do nesta cid~dé de btrperattiz Maranhi'io 
na Rua 04 quadra 703 casa nº 28 Bairro parque do Buriti,CEP 6S9l6-340, p<ntidor. 
Ja <:&hsla de identidade nº 4665292-2 SSPMA ·e CPF t1º 523-.ó75.92.3-49, ·nascido 
e,n 18.0 Li 977. únicos- sócios da C. M .. DlS'rltIBUIDORA E REPRESE.NTAÇÕE_S 
DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, com .s<:de nesta cidade de }m~tri.z 
Maranhà.o. na Rua Ta.ncredo Neves nª l t 24 Bairro Vilã Nova CEP 659-l:l,,2JO, 
registrada na Junta Comercial do \!ma.do do Maranhã<> JUCÉM:A .sob () Nm.E n.0 

2 12005931 77 por despad10 de 16,.02,20()6 é inseri:ta no CNP) sob n. i> 

07 .842.423/0001-06 e alt:eração,de nº 200603jS78:5 por d,espaclto d(; 26~09.200(5, 
resolvem, assim, alteou\ o con~ Social :mediante~ seguintes :cláusuJas:-

Cláusula Prime.ir~ - Altera seu Càpital social pãra R:$.i.92 .900.00 (oovéntà e df>i$. mil 
reaJ s) dividido em 92 .000 ( noventa e dois mil) cotas d~ R$211l.OÓ -(hurn rt.at) cad3t 
que a presente alteração foi integralizada p~los as sócios em-nJoeda .corrente do 
País per>ãnte a assinatura da presente ·alteração, com-a ~te aittraçi<,): o- Capital 
Social fica distribuído da seguinte fü.rm_a: 

Cecilio Ribeiro dos Santos ..... .., .................... 30911> ... com 46.000 ootas .. R~.000 .. 00 
Marco..~ Aurélio Gomes da Silva: .. , .. : .............. :SÓ¾ ... tom 46~000 cotas .R$-- 46;000~ÓO 
--r otal ...... , , •• -, •• , •• , .•• , .................. , , •• ,., ..... ,.,., ............. , ... ,. ........ , .,.,, ••. ,t ""'"' .. .... ,,,..,.,..,,,:92 .. 000: w:tas ... ~~2.000,00 

Clâllsula Segunda - Pe:rmane.ccm joah'}r-adt1s as demais cJáusula deste .®ntra.to. 

E, por est.arem a&-'$im ajuS41do:s e cQn,trat,dôs~_ tav~nl çste jnstn:Jroe.íJÍÓ em 03 (três) 
vias de igual kmr e data> que serão a~~iaadas por tódós ,os sócios êtmjuntlltnente· 
cem, duas testemunhas. sendo a primeir~ via ~rquiv~da na JUÇF~A Junta 
Comercial do Es.tado do Maranhão. outra értviada pàcã a Delegacia.daReciita 
Federal do Estado do Martmhlo e a$ d:e:miis d~v9lvidas aQS e:~mtrátatltes ~ep.c;is de 
anotn.das. 

A Cê§Lj:!!10 AZEV~OO BASTOS ,. OAClO .. RSGl$1RO CML OAS ....... KAIUIWS Lj,. 
w • :.,._1~~~-~~~.!'~'.~~~~i 
--- ~ ---:·~ AufêrítlêaçãO- Digltal .. ,, · ' .. ,; 

0o~1IO'Jlo,-_,.. t-~-3".rt,c,. V3",41 • S:!:'GdufFIMIMalfMlS/1a,M l(Ar\.fl~'n 1. -1_1~ 
'"dfluj~S.71-1/20088Ulctftk:oapnlMAll-1ffi91f1~,,.~~ '''4 ~-~ ""!<~ 

jf(>~11PfeHl'UóoUonftN1dD,_..11to,.O,eferióo6~0aufe •~• ,~, 41' ~ 

1 

Cód.ftute"ilcação: 57671401201216390336•7; ·c ata: 14/01/2020 12:22:~l 

(k Q . Solo.Digital de Fiscalização Tipo Nonnal C: AJQ6874S.OE2. l; C-· 
,~, Valor Total do Ato: R$ 4,56 ~ 
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C. ivl~ Distribuidora e Repr~iªÇ~•~e-M~tcamento$ Ltda 
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f" - -·~---~~=-fv!'areos Aurélio Gomes ·da Silva. 
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Márció Alex d~ Silva Diniz 
CPF N.'t 004.944.313-50 

~~t_11.., 1., ,pr í ~ 

Márla O.alva Fe;rreír~ de Holandà 
CPF N.0 343.712.223--15 

l{;G N.(t l633O1220(H-ISSP-MA R-0 N. º l .372.927 SSP-1'11A 
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Al TERACÃO N.0 G3 CONTRc\TÚAf. OÁ SOCIEDADE C. M. DISTRI
BUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP 

CECfLIO R1BEIRO DOS SANTOS, brasileiro, natural de D. Pedro Maranhão, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, comerciante, residente e 
domiciliado nesta cidade de Imperatriz Maranhão na Rua Henrique Dias nº 72, 
bairro Bacuri, CEP 65901-140, nascido em 20/11/1958, portador da Cédula de 
Identidade N.º283.394 SSPMA e C.P.F. n.º 124.684.953-49 e MARCOS 
AURELIO GOMES DA SILVA, brasileiro, natural de Imperatriz Maranhão, 
solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de Imperatriz Maranhão 
na Rt1a Quatro Casa 28 Quadra 703, Bairro parque do Buriti CEP 65916-330, 
portador da cédula de identidade nº 4665292-2 SSPMA e CPF nº 523.675.923~49, 
nascido em 18/01/1977, únicos sócios da C. M. DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LIDA EPP) com sede nesta cidade 
de lmperatríz Maranhão, na Rua Tancredo Neves nº 1124 Bairro Vila Nova CEP 
65913-230, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão JUCEMA sob o 
NIRE n.02 1200593177, por despacho de 16/02/2006 e altera.ções de nº 
2006033578:5, por despacho de 26/09/2006,e de nº 20090096630 por despacho de 
27/02/2009, inscrita no CNPJ sob o .. º 07.842.423/0001-06, resolvem, assim, 
alterar, o contrato Social mediante as seguintes cláusulas: 

1
. \.\tJ, 

,:•t ' 
, ld 

C'1íusu1a Primeira - Altera seu capital social para R$=110.000
1
00 (cento e dez mil 

reais) dividido em 110.000 (cento e dez mil) cotas de R$=1,00 (hum real) cada, que 
a presente alteração foi integralizada pelos os sócios em moeda corrente do 
País,perante a assinatura da presente alteração, com a presente alteração o Capital 
social fica distribuído da seguínte forma: 

.-:1)1 
1;i. 

\ 
i ' Cecilio Ribeiro dos Santos ... ....... .......... 50.00% ...... 55.000 cotas ... R$;=55.000,00 

Marcos Aurélio Gomes da Silva ............ 50.00% ...... 55.000 cotas ... R$=55.000,00 
Total.. .. .... ......... ..................................... 100,00% ... 110.000 cotas .. R$=110.000,00 

Cláusola Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusula deste contrato. 

E, por esta.rçm assim ajustados~ contratados, lavram este instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e data~ que serão assinadas por todos os sócios conjuntamente 
com duas testemunhas, sendo a primeira via arquivada na JUCEMA Junta 
Comercial do Estado do Maranhão, outra enviada para a Delegacia da Receifa 
Federal do Estado do Maranhão e as demais devolvidas aos contratantes depois de 
anotadas. 

O CA- RT~R10.:,:ev~~~•O<lclootR!G>S1ROcMLo.s....,... ""ltlOAISJ ." l'\L- C fTA8EUOJriATODfNOTAS ~C~CJCJDU:H i# 
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Cecilio 

Márcio Alex da Silva Diníz 
CPF N.º 004.944.313-50 
RG N.0 16330122001-lSSP-MA 
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Marcos Aurelio Gomes da SHa 

Maria :ô?ilva Ferreira de Holanda 
CPF N.º 343.712.223-15 
RG N.º 1.372.927 SSP-M 
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AL TERACÃO N.0 04 CONTRA TUAL'DA soc)ED-ADE:: ,e. -M. DISTRI• 
BUIDORA E REPRESENTAÇÕES QI; Mt:OJCAMENTOS :L TDA EPP 

CECILIO RIBEIRO DOS SANTOS, Brasileiro, natural de D. Pedro Maranhão, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, comerciante, r~sidente e 
domiciliado na cidade de Imperatriz Maranhão na Rua Henrique Dias nº 72, bairro 
Bacuri, CEP 65901-140, nascido em 20/11/1958, portador da Cédula de Identidade 
N.º90803393-0 SSP-MA e C.P.F. n.º 124.684.953-49, e MARCOS AURÉLIO 
GOMES DA SILVA, brasileiro, natural de Imperatriz Maranhão, solteiro, 
comerciante, nascido em 18/01/1977, portador da cédula de identidade nº 
4665292-2 SSPMA expedida em 22/12/1992 e CPF nº 523.675.923-49, residente e 
domici liada na cidade de Imperatriz Maranhão, na Rua Quatro casa nº 28 quadra 
703 Bairro Parque Buriti CEP 65916-340, únicos sócios da C. M. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDI_CAMENTOS LTDA - EPP, 
com sede na cidade de Imperatriz Maranhão, na Rua . Tancredo Neves nº 1124 
Bairro Vila Nova CEP 65913-230, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão JUCEMA sob o N1RE n.º21200593 J 77, por despacho de 16/02/2006, e 
alterações: a) nº20060335785, por despacho de 26/09/2006, b) nº 20090096630 por 
despacho 27/02/2009 e c) nº 20090665945 por despacho de 04/12/2009 ,., inscrita no 
CNPJ sob n.

0 
07.842.423/0001-06, resolvem, assim, alterar, o contrato Social 

mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - Admitir para a sociedade MARCIA GOMES DA SILVA, 
brasileira, natural de Imperatriz Maranhão, solteira, comerciante, nascida etn 
15.04.1978, residente e domiciliada nesta cidade de Imperatriz Maranhão na Rua 
Quatr-0 nº 20 Quadra 703 BailTo Parque do Burití, CEP 65916-340

1 
portadora de 

cédula de identidade nº 4651192-0 SESP-MA, expedida em 22/12/1992 e CPF Nº 
523.675.683-91 

Cláusula Segunda - Retira-se da sodedade o sócio CECILIO ROBEIRO DOS 
SANTOS, detendor de 55.000(cinqüenta e c.inco mil) cotas no valor de R$=1,00 
(hum real) cada uma, no total de R$::::55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reaís), que 
cede e transfere, todas as suas cotas, para os sócios: Sr. MARCOS AURELJO 
GOMES DA SILVA, 53.900 (cinqüenta e três mil e novecentas) cotas e para a 
nova sócia MARCJA GOMES DA SILVA, 1.100 (hum mil e cem ) cotas, dando 
plena e rasa quitação sem nada mais a reclamar de direitos na sociedade tanto no 
passivo como no ativo, em Juízo ou fora dele, ficando livre da sociedade de todos 
os deveres tanto no passivo como no ativo. 

~ Jc47 
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Cláusula Terceira - Com a presente al:en .. ção "<_le ~ócios ;. o ~apital social fica 
distribuído da seguinte forma: ! .. , ",: ~" ""~ ·, " ' ' 

Marcos Aurélio Gomes da Silva .......... .. 99.00% com 108.900 cotas ... R$= 108.900,00 
Márcia Gomes da Silva .......................... .. ........ .1.00% com 1.100 cotas .. R$= 1.100,00 
Total.. .... ..... .. ............... .... .................... .100,00% com 110.000 cotas .. R$= 110.000,00 

Cláusula Quarta - Altera a administração da sociedade que cabe ~o sócio Marcos 
Aurélio Gomes da Silva, com poderes de atribuições e comercializar, autorizado o 
uso do nome empresarial, vedado.no entanto em atividade estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, 
bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização dos outros 
sócios; (a1i.997;VI; 1.013, J.015, 1.064 CC/2002); 

Cláusula Quinta - O administrador declara sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por estar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou . por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, Concussão, peculato, ou outra a economia popular, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade: (art.l.011 parag.lº 
CC/2002); 

E, por estarem assim ajustados e contratados, lav1·am este instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e data, que serão assinadas por todos os sócios conjuntamente 
com duas testemunhas, sendo a primeira via arquivada na JUCEMA Junta 
Comercial do Estado do Maranhão, outra enviada para a Delegac.ia da Receita 
Federal do Estado do Maranhão e as demais devolvidas aos contratantes depois· de 
anotadas. 

Imperatriz Maranhão, 11 de novembro de 2011 

Cecüio R/i eíro os Santos 

/ , ' A 

iA..fü (&O,, ½Qvv:½ Ola, ~ 
J Márcia Gor~lfs da Silva 

Testemu~~ 

Márcio ~ Si:~~iniz 
CPF N .º 004.944.3 13-50 
RG N.º 16330122001- lSSP-MA 

Marcos Aurélio Gomes da Silva 

Maria Dal · erreira de Holanda 
CPF N.º 343.712.223-15 

RG N.0 l .372.927 SSP-M 
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ALTERAÇÃO N.0 05 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA- EPP 

MARCOS A URELIO GOMES DA SJLV A, brasileiro, natural de Imperatriz 
Maranhão, solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de 
Imperatriz Maranhão na Rua Quatro casa nº 28 Quadra 703, bairro Parque do 
Buriti CEP 659 16-340, nascido em 18.01.1977, portador da cédula de identidade 
nº4665292-2 SESP-MA, expedida em 22/12/ 1992 e CPF Nº 523.675 .. 923-49, e 
YIARCIA GOMES DA SILVA, brasileira, natural de Imperatriz Maranhão, 
solte ira, comerciante, residente e domiciliado na cidade de Imperatriz Maranhão na 
Rua Quatro casa nº 20 Quadra 703, bairro Parque do Buriti, CEP 65916-340, 
nascida cm 14.04.1978, portadora da cédula de identidade nº 4651192-0 SESP-MA, 
expedida em 22/12/1 992 e CPF Nº 523.675.683-91, únicos sócios da C. M . 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA -
EPP, com sede na cidade de [rnperatriz Maranhão, na Rua Tancredo Neves nº 1124, 
bairro Vila Nova CEP 65913-230 registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão J UCEMA sob o TIRE nº 21200593177 por despacho de 16/02/2006 e 
alterações: a) nº 200603 35785 por despacho de 26/09/2006, b) nº 20090096630 por 
clcspach\) 27/02/2009, c) 11°20090665945 por despacho 04/ 12/2009 e d) nº 
21200593177 por despacho de 23.11.2011, inscrita no CNPJ sob 
n.º07.842 .423/0001-06, resolvem, assim, alterar, o contrato Social mediante as 
seguintes cláusu las: 

Cláusula Pri meira - Altera o seu objetivo social para: 
464430 l - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
odonto-médico-hospitalar, partes e peças 
4669999 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente, partes e peças 

46451 O l - Comérc io atacadi-sta de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
4645103 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
4646002 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46 19200 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em 
geral não cspeci ficado 

4789005 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4 754 70 l - Comércio varejista de móveis 
4754702 - Comércio varejista de artigos de colchoaria 
4930203 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 



Alteração Contratual- C. M. Distrih-l! idora e,J~.epr:,f:se':ltações de Medicamentos 
Ltda - EPP . . . . 

Cláusula Segunda - Altera a participação entre os sócios, a sócia Mareia Gome? da 
Silva adquire do sócio Marcos Amélio Gomes da Silva, 53 .900 (cinquenta e três 
mi l e novecentos) cotas, que representa R$=53.900,00 (cinquenta e três mil e 
novecentos reais) que a mesma pagou ao sócio em moeda corrente do Pais, com a 
alteração entre os sócios o Capital Social ficou assim distribuído: 
Ma rcos Aurélio Gomes da Silva ............. .. com 50,00% 55.000 cotas R.$=55.000,00 
Márcia Gomes da Silva ........ .... ................. . com 50.00% 55.000 cotas R$=55.000,00 
Total ....... ...... .. ....... ... .. .. . · .......... ... ... .... ... .. .. ... 100.00% 1100.000 cotas RS= l 10.000,00 

Cláusula Terceira - A administração da sociedade caberá as sócios, MARCOS 
AlJRELIO GOMES DA SILVA e MARCIA GOMES DA SILVA, sendo-lhes 
,·edados delegarem seus poderes de administração e gerencia a pessoas estranhas ao 
quadro social da empresa; a sociedade ser á representada Ativa e Passiva, Judicial e 
Extra-Judicialmente, em CONJUNTO ou ISOLADAMENTE por qualquer 
das sócias, com poderes de atribuições e comercialização, autorizados o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividade estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quoti stas ou terceiros, bem como 
onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios; 

Cláusula quana - Os administradores declaram, sob as penas da Lei, que não estão 
impedidas de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial, ou em 
virtude de condenações criminais, ou por estarem sob os efeitos dela, a pene que 
veck. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 

Cláusula quinta - Permanecem inalteradas as demais cláusula deste contrato. 

E, por estarem ass im ajustados e contratados, lavram este instrumento em 03 (trêsJ 
vias de igual teor e data, que serão assinadas por todos os sócios conjuntamente 
com duas testemunhas, sendo a primeira via arquivada na JUCEMA Junta 
Com-.·rcial do Estado do Maranhão, outra enviada para a Delegacia da Receita 
Federal do Estado do Maranhão e as demais devolvidas aos contratantes depois de 

anotadas. 
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Alteração Contratual: C. M . Distribuj,{l~ra e Re!)-resentaç?es de Medicamentos Ltda 
-EPP · , 

Imperatriz Maranhão, l O de junho de 201 5 

' ,' -1 D-- eh L Í/í. !/ lCi n.,uoJ /2· · · ~ 
Marcos Aurélio Gomes da Silva 

Testemunhas: 

x da Silva Díniz 
0 0~4.944.313-50 

R.O >J. 16330122001-lSSP-MA 
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Junta Comercial do Estado do Maranhão 

Certiflc.o D Registro em O:J/07/2015 Sob N' 2015.0453132 

Prolocoo: 150453 132 de 19/0612015 NIRE: 21200593177 

C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE 

MEDICAMENTOS LTOA • EPP 

'.;rance.a: 000FC2405EADCOF1980148A52C40E3708221FA38 

São Lu,s 06/0712015 
_/...Y:..fbt.;._GJ-.<~"~·-·1 

Lilian Theresa Roeirigues Mendonça 

Secrelário(a) Geral 
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AL TERACÃO N.0 06 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
e. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES OE MEDICAMENTOS L TOA • 

EPP 

MARCOS AURELIO GOMES DA SILVA, brasileiro, natural de Imperatriz 
Maranhão, solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de 
Imperatriz Maranhão na Rua Quatro casa Nº 28 Quadra 703, bairro Parque do 
Buriti, CEP 65916-340, nascido em 18.01 .1 977, portador da cédula de 
identidade Nº 4665292-2 SESP-MA, expedida em 22.12.1992 e CPF nº 
523.675.923-49, e MARCIA GOMES DA SILVA, brasileira, natural de 
Imperatriz Maranhão, casada em regime de comunhão parcial de bens, 
comerciante, residente e domiciliado na cidade de Imperatriz Maranhão na Rua~ 
Quatro casa nº 20 Quadra 703, bairro Parque do Buriti, CEP 65916-340, 
nascido em 14.04.1978, portador da cédula de identidade nº 4651192-0 SESP-
MA, expedida em 22.12.1992 e CPF nº 523.675.683-91 , únicos sócios da C. M. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES OE MEDICAMENTOS L TOA - EPP, 
com sede na cidade de Imperatriz Maranhão, na Rua Tancredo Neves nº 1124, 
bairro Vila Nova CEP 65913-230, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão JUCEMA sob NIRE nº 21200593177, inscrita no CNPJ sob nº 
07.842.423/0001-06, resolvem, assim, alterar, o contrato social mediante as 
seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - Altera o seu objetivo social para: 

.4644-3/01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; 
4619-2/00 - Representantes comerciais e agentes do comercio de mercadorias 
em geral não especializado; (isto e, sem predominância de mercadorias ou 
grupos de mercadorias especificas) 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; 
4645-1/03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos; 
4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 
4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservação domiciliar; 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para 
uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças; 
4669-9/99 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente; partes e peças; (instrumentos e equipamentos de 
medidas) 

JUCEMA 

CERTIFICO o REGISTRO EM 22 /09/2017 1 4 :37 SOB Nº 201711675~0. 
PROTOCOLO: 171167520 DE 18/ 09/2017 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO. 
11703704190 NIRE : 21200593177. 
C. M. DIST!UBOIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA -
EPP 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 22/09/2017 
www.empresafacil .ma.gov .br 

. - - à c om rova ão de sua autenticidade nos respectivos portais . 
A validade deste documento , se i~~~~~:~d!

1
~:u:u~:~;~ctivospc6di~os de veri ficação . 
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4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. 

Cláusula Segunda - Altera a participação estre os sócios e capital social. A 
sócia Mareia Gomes da Silva, passa e transfere ao sócio Marcos Aurélio 
Gomes da Silva, 35.00 (Trinta e Cinco Mil) Quotas de capital, passando a ter 
20.000 (Vinte Mil) Quotas de capital. O sócio Marcos Aurélio Gomes da Silva 
recebe a Quantia de 35.000 (Trinta e Cinco Mil) quotas de capital, da sócia 
Mareia Gomes da Silva, passando a ter 90.000 (Noventa Mil) quotas de 
capital. O sócio Marcos Aurélio Gomes da Silva integraliza e subscreve a 
quantia de 90.000 ( Noventa mil ) quotas de capital em moeda corrente do pais 
a partir da data deste ato. O capital social de 110.000 ( Cento e Dez Mil) quotas 
passa a ser de 200.000 (Duzentas Mil) quotas. Cada quotas corresponde o 
valor de R$ 1,00 (um real) e devido sua sessão e transferência passa a ser 
distribuído neste ato em moeda corrente do País da seguinte forma: MltY) 

Sócios Quotas R$ , l/ 
Mareia Gomes da Silva 20.000 20.000,00 
Marcos Aurélio Gomes da Silva 180.000 180.000,00 
Total 200.000 200.000,00 

Cláusula Terceira - A administração da sociedade caberá aos sócios 
MARCOS AURELIO GOMES DA SiLVA e MARCIA GOMES DA SILVA, 
sendo-lhes vedados delegarem seus poderes de administração e gerência a 
pessoas estranhas ao quadro social da empresa; a sociedade será 
representada Ativa e Passiva, Judicial e Extrajudicialmente, em CONJUNTO ou 
ISOLADAMENTE por qualquer dos sócios, com poderes e atribuições e d 
comercialização, autorizados ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, ~ 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como onerar ou alienar 
imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios; 

Cláusula Quarta - O Administradores declaram sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência. 

JUCEMA 

CERTI FICO O REGISTRO EM 22/09/2017 14:37 SOB Nº 201711 67520. 
PROTOCOLO: 171167520 DE 18/09/ 2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703704190. NIRE : 21200593177. 
C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA -
EPP 

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS, 22/09/2017 
www.empresafacil.ma.gov.br 
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Vii - Permanecem inalteradas as demais cláusulas deste contrato. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

VIII - Os casos omissos serão tratados pelo que regulam os artigos 997 a 
1038, do Capítulo 1, Subtítulo li do Livro li da Lei 10.406/2002 - Código Civil. 

Parágrafo Único - A sociedade, em casos omissos na lei 10.406/2002, reger
se-á, conforme prevê seu artigo 1.053, Parágrafo Único, supletivamente, pelas 
normas das sociedades anônimas. 

1 - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Imperatriz, 
Estado do Maranhão, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

li - Os sócios declaram sob as penas da Lei que não estão inclusos em 
quaisquer crimes previstos em Lei ou nas restrições legais que possam impedi
los de exercer atividades mercantis. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 
única via , para que produza os efeitos legais, e arquivada na Junta Comercial 
do Estado do Maranhão. 

Imperatriz Maranhão, 05 de Setembro de 2017 

AewwJL~ [@ltoJJ& 
Marcos Aurélio Gomes da Silva 

:Ulab~ ~ ,de,.._ ~ 
Mareia~ Silva 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/ 09/ 2 017 1 4 , 3 7 SOB Nº 2 0171167520. 
PROTOCOLO : 1 71 1 67520 DE 18/09 /2017. CODI GO DE VERIFICAÇÃO: 
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SECRETÁRIA-GERAL 
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CARTEtHA O( IDEN f OAOE 

MARCIA GOMES DA SILVA 

FII.IAÇÀa· 

ASTOLFO FERRAZ GOMES E CONCEICAO 
PEREIRA. DA SILV,A 

>N\,l~ 

IMPERATRIZ - MA 

.FL$.58V L!V.l9A 

.. J?Ct'.::o 
tJ'>~ 

-~«-TOII 

Ll:tN°7.1160E2S08183 



NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

07.842.423/0001-06 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
16/02/2006 

CADASTRAL 

C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

OISMASUL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

46.44-3-01 • Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

46.19-2-00 • Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 

1 PORTE 
EPP 

46.45-1-01 • Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.45-1-03 • Comércio atacadista de produtos odontológicos 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.46-0-02 • Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.64-8-00 • Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
46.69-9-99 - Comérc io atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
49.30-2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R TANCREDO NEVES 

1 CEP 
65.913-230 

1 BAIRRO/DISTRITO 
VILA NOVA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DISMASUL@HOTMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
** .... 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

NÚMERO 

1124 

1 MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

TELEFONE 

1 COMPLEMENTO 
PONTO COMERCIAL 

(99) 3525-2688/ (99) 3072-4165 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16/02/2006 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24/08/2020 às 10:18:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



28/05/2020 Certidão Internet 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais 

• 

CERTIDÃO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 07.842.423/0001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal , ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:51 :44 do dia 28/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/11/2020. 
Código de controle da certidão: ECFF.F653.26BD.3ED9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta ~ Preparar pági!'a 
1111111 para Impressao 

https ://servicos. receita.fazenda .gov. br/Servi cos/certidao/C ndConj u ntal nte r/E miteCertidaolntemet.asp ?ni=0 7 8424230001 06& passagens= 1 &tipo= 1 1 / 1 



03/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

.__ __ i!t_a_r _ _.l lL __ rr:_,_v_r_ím_. _ir _ _, 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 07.842.423/ 0001-06 
Razão Social:<: M DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA 

Endereço: R TANCREDO NEVES 1124 / VILA NOVA/ I MPERATRIZ / MA / 65913-230 

A Caixa Econômica Federal , no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servi rá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/08/2020 a 14/09/2020 

Certificação Número: 2020081602151324090709 

Informação obtida em 03/09/2020 11: O 1: 33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ : 07 . 842 . 423/0001 - 06 
Certidão nº : 13378476/2020 
Expedição : 10/06/2020 , às 08 : 50 : 52 
Validade : 06/ 12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica- se que C . M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07 . 842.423/0001-
06, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalh istas . 
Certidão emitida com base no art . 642 -A da Consolidação das Leis do 
Trabalho , acrescentado pela Lei nº 12 .4 40 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Adminis t rativa nº 1470/2011 do Tribunal Superi o r do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Certidão são de respon sabil idade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atuali zados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua e xpedição . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou fil i a i s . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à ve ri ficação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Supe r ior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à i dentificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória trans itada em julgado ou em 
acordos judiciai s trabalhistas , inc lusive no concernente aos 
recolhimentos previdenc i ários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comi ssão de Conciliação Prévia . 

, • .1 • ~ - 1 , -• r· n 1 ,:.- ! · .• · . , A-· . L: 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nº Certidão: 044 764/20 

Inscrição Estadual: 122254546 

Data da 15/06/2020 10:37:56 

CPF/CNPJ: 07842423000106 

Razão Social: C M DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA ME 

Endereço: 

Telefone: 

AVE TANCREDO NEVES, 1124 CEP: 65913230 

(99)35252688 Município: IMPERATRIZ UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei nº 7. 799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei nº 

5.172 , de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não 

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS 

TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO 

AUTO DE INFRACAO 400564005039 21/12/2015 PARCELADO 

AUTO DE INFRACAO 400664000113 20/01 /2016 PARCELADO 

AUTO DE INFRACAO 400664000519 22/02/2016 PARCELADO 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/01/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 22/06/2020 10:48: 17 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÍVIDA ATIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nº Certidão: 028778/20 Data da 22/06/2020 10:52:21 

Inscrição Estadual : 122254546 CPF/CNPJ: 07842423000106 

Razão Social: C M DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA ME 

Endereço: AVE TANCREDO NEVES, 1124 CEP: 65913230 

Telefone: (99)35252688 Município: IMPERATRIZ UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como pre:screve no artigo 206 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), constam em nome do sujeito passivo acima identificado débitos 

inscritos na Dívida Ativa com exigibilidade suspensa, conforme indicado acima. 

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS 
TIPO DOCUMENTO 1 DATA EMISSÃO SITUAÇÃO 

AUTO DE INFRACAO 400564005039 1 21 /12/2015 PARCELADO 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 20/10/2020. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 22/06/2020 10:52:21 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Rua Godofredo Viana, Nº750, Centro - Imperatriz (MA) 
CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

Número: 00000691632020 
Data de expedição: 03/08/2020 10:08:41 

CERTIFICADO 

t8!8!888889.ff809 1 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte C. M. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS L TOA que 
possui o CNPJ 07.842.423/0001-06 abaixo qualificado, encontra-se em 
situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, não constando 
débitos referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até 
a presente data. 
Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente 
comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 07.842.423/0001-06 

Razão Social: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE 
MEDICAMENTOS L TOA 

Endereço: RUA TANCREDO NEVES 
Número: 1124 
Município: IMPERATRIZ 

Regime tributário: 
SIMPLES NACIONAL 

Bairro: VILA NOVA 
Estado: MA 

Data de inicio de atividade: 
16/02/2006 

Código de validação: DECA56BA683005C9D3328BDD151 D82CF 
Data de validade da certidão: 02/10/2020 
Finalidade: LICITAÇÃO 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRET ARJA DE ESTADO DA SAÚDE 

SEC'RET ARJA ADJUNTA DA POLITICA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA E VIGrLÂNCIA EM SAÚDE 
SUPERINTENDÊNClA DE VIGil.,ÂNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 

Nº 510-PRD 

A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, através 
do Departamento de Registro, Fiscalização e Contro1e de Produtos Relacionados à 
Saúde, considerando a preocupação com o controle sanitário, tipificado no artigo 60 
da Lei Complementar Estadual Nº 039, de 15 de dezembro de 1998 e o Processo Nº 
87767/2020, realizou inspeção na Empresa C. M. DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP (DISMASUL 
DISTRIBUIDORA), CNPJ Nº 07.842.423/0001-06, si:to à Rua Tancredo Neves, nº 
1124 --- Vila Nova, Imperatriz- Ma, a qual irá funcionar como DlSTRIBOIDORA 
DE MEDICAMENTOS, sob a responsabilidade técnica de MARCOS AURÉLIO 
GOMES DA SILVA, CRF/MA Nº 1434. Após a inspeção oo local ficou constatado 
que no momento a empresa oferece condições satisfatórias de funcionamento, 
podendo lhe ser outorgado o presente Alvará., conforme preceitua o artigo 69 da Lei 
Complementar Estadual nº 039/1998. 

~1-~~ ~ 
EDMILSON SJLVA DJNIZFILHO 

SUPERINTENDENTE DE VlGILÂNClA 
SANITÁRIA 

São Luís - Ma, 03 de Julho de 2020. 

CH~ARTAMENTO DE REG. FfSC. 
E CONTROLE DE PROD. RELAC. À SAÚDE 

O8S: AUTORIZADO A DISTRIBUIR MEDICAMENTOS DA PORTARIA 344/98 - MS. 

ATENÇÃO 

O presente Alvará deverá ser afücado em local visível à fiscalização e terá validade de 01 
(um) ano a partir da data de expedição. 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

SECRETARJA ADJUNTA DA POLJTICA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
SUPERINTEND~NCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 

Nº 514-PRD 

A SUPERlNTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, através 
do Departamento de Registro, Fiscalização e Controle de Produtos Relacionados à 
Saúde, considerando a preocupação com o controle sanitário, tipificado no artigo 60 
da Lei Complementar Estadual Nº 039 de 15 de dezembro de 1998 e o Processo Nº 
87785/2020, realizou inspeção na Empresa C. M. DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP (DISMASUL 
DISTRIBUIDORA), CNPJ 07.842.423/0001-06, sito à Rua Tancredo Neves, nº 
1 124 - Vila Nova, Imperatriz-Ma, a qual irá funcionar como DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS PARA SAÚDE, sob a responsabilidade técnica de MARCOS 
AURÉLIO GOMES DA SILVA, CRF/MA Nº 1434. Após a inspeção no local 
ficou constatado que no momento a empresa oferece condições satisfatórias de 
funcionamento, podendo lhe ser outorgado o presente Alvará, conforme preceitua o 
artigo 69 da Lei Complementar Estadual nº 039/1998. 

EDMJLSON SILVA DINIZ f1LHO 
SUPERINTENDENTE DE VIGrLÂNClA 

SANITÁRIA 

ATENÇÃO 

São Luís - Ma, 06 de Julho de 2020. 

O presente Alvará deverá ser afixado em local visível à fiscalização e terá validade de 01 
(um) ano a partir da data de expedição. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

2020 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

84505 

RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

07.842.423/0001-06 

C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA 

NOME FANTASIA 

DISMASUL 

NÕMERO DE CONTROLE 

8032020114555 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRlA 003177 

RUA TANCREDO NEVES PONTO COMERCIAL N° 1124, VILA NOVA 
65913230-IMPERATRIZ-MA 

CNAE Princlpal e Secundm'loa 
464430100 • COMERCIO ATACADISTA OE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO 

461920000. REPRESE'JTAI\TES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NAO ESPECIALIZADO 

-16-1510100 • COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS 

464510300 • COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS OOONTOLOGICOS 

464600100 • COMERCIO ATACADISTA DE COSMETICOS E PRODUTOS OE PERFUMARIA 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercicio das 
atividades económicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo,as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públtcos,acesslbilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 
LANCAMENTO DE AL VARA POR OFICIO 2020 

NOTA.: ESTE ALVARÁ DEVE SERAFDCADO EM LOCAL VISfvEL E ACESSfVE.L Ã FISCALIZAÇÃO. 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRBT ARlA DE ESTADO DA SAÚDE 

SECRET ARlA ADJUNTA DA POLlTICA DE A TENÇÃO PRIMÁRIA E VIGILÂNCIA EM SAÚOE 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITt\RlA 

Nº511-PRD 

A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANlT ÁRIA, através 
do Departamento de Registro, Fiscalização e Controle de Produtos Relacionados à 
Saúde, considerando a preocupação com o controle sanitárie, tipificado no artigo 60 
da Lei Complementar Estadual Nº 039, de 15 de dezembro de 1998 e o Processo Nº 
87796/2020, realizou inspeção na '.Empresa C. M. DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP (DISMASUL 
DISTRIBUIDORA), CNPJ Nº 07.842.423/0001-0ó, sito à Rua Tancredo Neves, nº 
I J 24 - Vila Nova, Imperatriz-Ma, a qual irá funcionar como DISTRIBUIDORA 
DE SANEANTES, sob a responsabilidade técnica de MARCOS AURÉLIO 
GOMES DA SILVA, CRF/MA Nº 1434. Após a inspeçã.o no local ficou constatado 
que no momento a empresa oferece condições satisfatórias de funcionamento, 
podendo lhe ser outorgado o presente Alvará, confonne preceitua o artigo 69 da Lei 
Complementar Estadual nº 039/1998. 

EDMnSON SILVA OINJZ FILHO 
SUPERINTENDENTE DE VlOTLÀNCIA 

SANITÁRlA 

São Luís - Ma, 03 de Julho de 2020. 

~-~??~ . ... ....., ... IRA PEREIRA FILHO 
C EPARTAMENTO DE REG. FISC. 
E ONTROLE DE PROD. RELAC. À SAÚDE 

ATENÇÃO 

O presente Alvará deverá ser afixado em local visível à fiscalização e terá validade de 01 
(um) ano a partir da data de expedição. 



liCftiTARll Oi ltTlDO Dl tlúDI; 
SECRETARIA ADJUNTA DA POLITICA DE ATENÇÃO PRJMÁRIA E 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

SUPERINTEND~NCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

LICENÇA PARA TRANSPORTE-LT 

Número do Número da Licença para 
Data de Validade Processo Transporte 

87807/2020 DRFPRS: 513 - PRO/20 01 (um) ano a partir da data de 
expedição 

1. DADOS DO REQUERENTE: 

Razão Social: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES OE MEDICAMENTOS L TOA 
CNPJ: 07.842.423/0001-06 
Telefone: (99) 3525-2688 
Responsável Técnico: MARCOS AURÉLIO GOMES DA SILVA 
CRF/MA: 1434 
Endereço: Rua Tancredo Neves, nº 1124 
Bairro: Vila Nova 
Cidade/UF: Imperatriz/MA 

2. SITUAÇÃO 00 VEICULO DA REQUERENTE: A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA. através do Departamento de Registro, Fiscalização e Controle de Produtos 
Relacionados à Saúde, considerando a preocupação com o controle sanitário, tipificado no 
artigo 60 da l ei Complementar Estadual Nº 039, de 15 de dezembro de 1998 e o Processo 
Nº 8376/2014, realizou inspeção no veículo da Requerente. A equipe verificou e constatou 
que, no momento, o mesmo reúne condições satisfatórias que atendem a legislação 
sanitária. 

3. DADOS DO VEÍCULO: 
Marca do Veículo: FIAT/Fiorino HD WK E 
Tipo de Veículo: Car/Caminhonete/Furgão 
Placas: QNB-5622 
Cor do Veículo: Branca 
Nº do RENAVAN: 1130479746 

4. CONDIÇÕES DA LICENÇA: 
4.1. A presente Licença é exclusiva para o veículo tipificado no item 3 deste documento, 
conforme requerimento da empresa acima designada Requerente; 
4 .2. A empresa Requerente deverá cumprir o disposto no Regulamento Técnico para 
Transporte de Produtos de Interessa para a Saúde; 
4 .3 . Em caso de acidente com o veicu lo , o conduto r ou a empresa Requerente deverão 
comunicar a ocorrência de imediato às autoridades competentes; 



4.4. Esta Licença de Transporte - LT é composta de frente e verso, e concede pennis&ao a 
Requerente, somente o transporte dos produtos identificados no verso desta LT; 
4.5. Durante o transporte dos produtos de interesse para a saúde, não poderá ser 
transportado quaisquer outros produto / mercadoria no mesmo veículo. 

5. PRODUTO A SER TRANSPORTADO: 

~111 Mriiw1rnvntit1 rnoeiü1rnonto1 flfiPfluioio n corrt1lntofi. 

6. RECOMENDAÇÕES: 
6.1. O KIT de segurança é obrigatório no Transporte de Produtos Perigosos, ficando o mesmo 

sob a responsabilidade de a Requerente fornecê-lo e ao condutor do veículo o dever de 
guarda, conservação e uso; 

6.2. Esta L T é válida em todas as rodovias Federais, Estaduais e Municipais, resguardadas as 
disposições em contrário emitidas por: DNER, DER. DETRAN, e Secretarias 
Estaduais/Municipais de Trânsito1· Ili 

6.3. Qualquer dano causado ao Meio Ambiente é de inteira responsabilidade da Requerente 
em questão, que ficará sujeita às penalidades previstas na Legislação Ambiental vigente; 

6.4. Durante a vigência desta licença, bem como por ocasião da sua renovação, a empresa 
supracitada deverá encaminhar à Superintendência de Vigilência Sanitária 
informações relativas a aJterayôes ocorridas na sua frota de veículos; 

6.5. A Superintendência dt V!9ilãncia Sanitária reserva~se no direito de fazer novas 
exigências. caso necessário; e revogar a presente Licença no caso de descumprimento 
destas normas, ou qualquer dispositivo que fira a legislação Sanitária vigente. 

0.¼-z Íh 
EDMILSON SILVA DINIZ FILHO 

Superintendente de Vigilância Sanitáría 

São Luls - Maranhão, 06 de Julho de 2020. 



~Ili IIIIIIIMIK 

SECRETARIA ADJUNTA DA POLITICA DE ATENÇÃO PRIMÁ.RIA E 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

SUPERINTENDêNCIA DE VIGILÂNCIA SA.NITÁRIA 

LICENÇA PARA TRANSPORTE- LT 

Número do 
Processo 

87807/2020 

Número da Licença para 
Trans orte 

DRFPRS: 513-PRD/20 

1. DADOS DO REQUERENTE: 

Data de Validade 

01 (um) ano a partir da data de 
ex d. 

Razão Social: C. M. DlSTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS l TOA 
CNPJ: 07.842.423/0001-06 
Telefone: (99) 3525-2688 
Responsável Técnico: MARCOS AURÉLIO GOMES DA SILVA 
CRFIMA: 1434 
Endereço: Rua Tancredo Neves, nº 1124 
Bairro: Vila Nova 
Cidade/UF: Imperatriz/MA 

2. SITUAÇÃO DO VEICULO DA REQUERENTE: A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, através do Departamento de Registro, Fiscalização e Controle de Produtos 
Relacionados à Saúde, considerando a preocupação com o controle sanitàrio, tipificado no 
artigo 60 da Lei Complementar Estadual Nº 039, de 15 de dezembro de 1998 e o Processo 
Nº 8376/2014, realizou inspeção no veículo da Requerente. A equipe verificou e constatou 
que, no momento, o mesmo reúne condições satisfatórias que atendem a legislação 
sanitária. 

3. DADOS DO VEÍCULO: 
Marca do Veículo: FIAT/Fiorino HD WK E 
Tipo de Vefculo: Car/Caminhonete/Furgão 
Placas: QNB-5622 
Cor do Veículo: Branca 
Nº do RENAVAN: 1130479746 

4. CONDIÇÕES DA LICENÇA: 
4.1. A t)Fê~l'\tê lieél1ea ê excluslva para o vefculo tipificado no item 3 deste documento, 
conforme requerimento da empresa acima designada Requerente; . - . 



4.4. Esta Licença de Transporte - LT é composta de frente e verso, e concede permissão a 
Requerente, somente o transporte dos produtos identificados no verso desta L T; 
4.5. Durante o transporte dos produtos de interesse para a saúde, não poderá ser 
transportado quaisquer outros produto / mercadoria no mesmo veículo. 

5. PRODUTO A SER TRANSPORTADO: 
5.1. Medicamentos, medicamentos especiais e correlatos. 

6. RECOMENDAÇÕES: 
6.1. O KIT de segurança é obrigatório no Transporte de Produtos Perigosos, ficando o mesmo 

sob a responsabilidade de a Requerente fomecê•IO e ao condutor do veículo o dever de 
guarda, conservação e uso; 

6.2. Esta L T é válida em todas as rodovias f ederais, Estaduais e Municipais, resguardadas as 
disposições em contrário emitidas por: DNER, DER, DETRAN, e Secretarias 
Estaduais/Municipais de Trânsito: 

6.3. Qualquer dano causado ao Meio Ambiente é de inteira responsabilidade da Requerente 
em questão, que ficará sujeita às penalidades previstas na Legislação Ambiental vigente: 

6.4. Durante a vigência desta LicençaJ bem como por ocasião da sua renovação, a empresa 
supracitada deverá encaminhar~ à Superintendincia de VigilAncia Sanitjria 
informações relativas a êl!!f!r~a ocorridas na sua frota. de veículos; 

6.5. A Superintendência d!, Vigilância ,-Sanidria reserva-se no direito de fazer novas 
exigências, caso necessário,....e revogar a presente Licença no caso de descumprimento 
destas normas, ou qualquer dispositivo que fira a Legislaç4o Sanitária vigente. 

~~};-
E0MILSON SILVA DINIZ FILHO 

Superintendente de Vigilância Sanitária 

São Luía,- Maranhão, 06 de Julho de 2020. 

v;;~ 
(REIRA 'PER'EIRA FILHO 
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~.\dfant.amento 

K,toqllt'S 

~To t a 1 - C ·;rí"ubnte 

\tiyo '\;ão Circulante 

Imohili7ad" 

~ hnot>ililado 

Oepreeíoçoo .\rumulnda 
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2 8'-0.6Tl, l7D 

245.2i2.02C 

·•2.605.461,151) 

').793 066.590 

• *9. 793.066,591) 

12.530,77[) 

HH*12.530,77D 

1.595.641 .52C 

**J.595.641,52C 

• tOJU5Al6,99D 

.H3.966,42D 

****333.966.420 

66.79:l.28C 

• • • **66. 793,28C 

•• .. ?67.173,Hl) 

*11.082.590,130 
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Tributos <' ContribuiçM~ 

r, ibulos.: (.'l)nlribtu,·ik, 
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D.:duç:io dJ R~aJta 

=Dedução de receita sobre •rendas 

=To ta 1 - Deduçiio de rerci1a 

R~~cita Op~ra'--ion:J ri,unt:~ira P:Hrunoníat~ 

Rt!c.!1t:i Financi;.:H·a 
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==Receita Financeira 
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=T o t a l - Receita 

) 
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Liquidez AC + AnC ------
Geral PC + PnC 

Liquida 
Corrcnlc 

Sol vencia 
geral 

Legendas· 

r'\C 
PC 

AC+AnC 
PC..- EI P 

AtiYo Circulante AC 

Passirn Circu!amc PC 
Ati\O nâo Circulante AnC 
Pass1\o não Circulante PnC 
faigi\·cl a longo Pra;o EIP 

ÍNDICES 

Ltqmdc:z 
Geral 

L1q111dez 
Conente 

Soln~ncia 
geral 

1. 1.082.590.13 
2.691.278,14 

l0.815.-116.3-1 
2.691.278.3-1 

l 1 .082.590. 13 
2.691.278,34 

Impcrntnz - M \ 3 l de dezembro de 2019 
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4.02 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 
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Eu , Lucas Sousa de Holanda , com inscrição ativa no CRC/MA, sob o nº 013779/0-7 , inscrito no CPF nº 

04319493362, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

CPF 

04319493362 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nº do Registro Nome 

013779/0-7 LUCAS SOUSA DE HOLANDA 

.JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/ 06/2020 14:01 SOB Nº 20200374729 . 
PROTOCOLO: 2 00374729 DE 01/ 06/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002258943. NIRE, 21200593177. 
C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP 

Lilian There sa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS , 03/06/2020 
www . empresafacil.ma.gov . br 

A validade deste d-;cumE::nLo, se impresso, fica sujeito à comprovaç.'l.o de sua autenticidade nos respectivos portais , 
infocmando seus respectivos códigos de verificação. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa - MA, no uso de suas atribuições legais, vem 
manifestar-se no sentido da contratação referente ao processo a seguir discriminado, de acordo com o 
disposto no Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4º da Lei nº 13.979/2020. 

I - Cláusulas do Contrato 
1. Processo de DISPENSA nº 043/2020 
2. Justificativa: Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4° da Lei nº 13.979/2020 
3. Objeto: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-19) NO HOSPITALMUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA(MA). 

4. Contratante: Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 
5. Contratado: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. 
6. Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias 
7. Valor do Contrato: R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, oitocentos e sessenta reais). 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Em virtude da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de 
Saúde necessitar da AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI) PARAAUXILIARAS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO 
DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA), 
viu-se obrigado a recorrer da dispensa de licitação com fundamento no Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 
de 21.06.1993, e Art. 4° da Lei nº 13.979/2020. Após pesquisa junto a empresas do ramo na região, 
tomou conhecimento de empresa do ramo, capaz de atender as necessidades do município. 

RAZÃO DA ESCOLHA DA EMPRESA 

A empresa escolhida é considerado adequado, pois possui todos os requisitos necessários para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, pelo menor preço verificado na 
pesquisa de preços de mercado, junto a empresas do ramo. 

JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

Os valores contratados estão compatíveis com os valores de mercado do momento. Os 
valores contratados estão especificados conforme a planilha a seguir: 



ITENS 

1 

2 
3 
4 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESCRIÇÃO QTDE 
LUVA PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO 

600 
LATEX. TAM. M ex C/100 
MÁSCARA DE PROTEÇÃO PPF2 1.000 

PRO PÉ DESCARTÁVEL 6.000 

TOUCA HOSPITALAR 6.000 
TOTAL 

P. UNT. V. TOTAL 

56,50 33.900,00 

7,50 7.500,00 
0,22 1.320,00 
0,19 1.140,00 

R$ 43.860,00 

Assim, diante do exposto, emitimos a presente Declaração de DISPENSA a seguir: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa - MA, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o que consta deste Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 043/2020, vem 
emitir a presente declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentada no Art. 24, Inc. IV da Lei 
8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4º da Lei nº 13.979/2020 para AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E 
MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-1 9) NO 
HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA), conforme abaixo: 

Contratado(a): C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS 
LIDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNP J sob o nº 07.842.423/0001-06, com sede na 
Rua Tancredo Neves nº 11 24, CEP 65.913-230 - Vila Nova - Imperatriz - MA. 

Vigência do Contrato: 90 (noventa) dias 

Valor do Contrato: R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, oitocentos e sessenta reais). 

João Lisboa (MA), 03 de setembro de 2020. 

1,Jti[f..~ ( .@} vusu 
Se, ,: Je 

p" -1' " 

WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida de 

procedimento licitatório, cuja finalidade é a aquisição emergencial de aquisição 

emergencial de equipamentos de proteção individual (EPI) para auxiliar as ações e 

medidas de controle e prevenção do novo coronavírus (covid-19) no hospital municipal 

de João Lisboa (MA). 

Em sua justificativa, a Secretaria Municipal de Saúde esclarece 

que "tendo em vista à necessidade do emprego urgente de medidas de prevenção, 

controle e contenção de riscos a saúde pública, em função da pandemia mundial 

de doença infecciosa virai respiratória causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), 

faz-se necessária a aquisição emergencíal de equipamentos de proteção individual 

(EPI) que garantam aos profissionais de saúde, demais agentes envolvidos 

condições adequadas de trabalho, de forma a preveni-los de contaminações". 

Esclarece que "[ ... ] a ação pretendida deve ser implementada 

de forma pontual e eficaz, ou seja, imediata, [ ... ] uma vez, que a observância ao 
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trâmite normal previsto na Lei nº 10.520102, por sua natureza, demandam um lapso 

temporal cujo aguardo implicará em prejuízo ao interesse público". 

Por fim, pugna pela possibilidade de contratação da empresa C. 

M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. , cujo 

orçamento é o menor dentre as pesquisas de mercado realizadas reg ionalmente. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a Constituição da República prevê a possibilidade de 

contratação de fornecimento de produtos e prestação de serviços, por parte da 

Administração Pública, sem prévio procedimento licitatório. 

Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações." (destaques e grifos 

nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se que, 

em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito pela 

Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento licitatório, o qual 

é regido pela Lei nº 8 .666/93. 

2 
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Por outro ângulo, o Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI, da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 24 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

dispensável a realização de procedimento licitatório. 

Reza o art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93, que: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

[ ... ] IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 

possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 

ou particulares, e somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 

contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos; [ ... ]" (destaques e grifos 

nossos) 

ln casu, é público e notório que a COVID-19 consubstancia-se 

em uma infecção grave cuja transmissão entre as pessoas vem aumentando ao longo 

dos dias em todo o mundo, fato que em 30.01.2020 p.p. culminou com a declaração da 

OMS - Organização Mundial da Saúde no sentido de que o surto da doença causada 

pelo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de importância 

Internacional (ESPII), situação que, nos termos do Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI) é considerada "um evento extraordinário que pode constituir um risco de 

saúde pública para outros países devido a disseminação internacional de 

3 
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doenças; e potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e 

imediata". 

Nesse compasso, em 06.02.2020 o Congresso Nacional 

aprovou a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto sub examinem. 

E dentre as disposições previstas no diploma legal acima 

individuado destacamos o que esclarece o art. 4°, caput, in verbis: 

"Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei." 

(destaques e grifos nossos) 

Mais adiante, o art. 4° - B, da Lei nº 13.979/2020 disciplina que: 

"Art. 4° - B. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto 

nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de: 

1 - ocorrência de situação de emergência; 

li - necessidade de pronto atendimento da situação de 

emergência; 

Ili - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação 

de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares; e 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento 

da situação de emergência." (destaques e grifos nossos) 

4 
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Urge ressaltar ainda a aprovação, pela Câmara dos Deputados, 

da Mensagem Presidencial nº 93/2020, que reconheceu o estado de calamidade pública 

no Brasil, tanto quanto a publicação do Decreto Estadual nº 35.672, de 19 de março de 

2020, declarando situação de calamidade no Estado do Maranhão em virtude do 

aumento do número de infecções pelo virus H1 N1 , da existência de casos suspeitos 

de contaminação pelo novo coronavírus (COVID-19), bem como e o Decreto 

Municipal nº 017/2020 que declarou estado de emergência no município de João Lisboa 

(MA). 

Não restam quaisquer sombra de dúvidas acerca da 

caracterização de situação emergencial vivida em todo o território nacional, fato público, 

notório e presumido por expressa determinação de lei (art. 4° - B, 1, da Lei nº 

13.979/2020). 

Assim é que as medidas de enfrentamento da pandemia do novo 

coronavírus com a aquisição de material médico-hospitalar para auxiliar as ações e 

medidas de controle e prevenção de forma rápida e eficaz, indubitavelmente, tem se 

mostrado um grande desafio aos gestores de todas as esferas de governo, uma vez que 

tais produtos se encontram escassos em função da grande demanda, fazendo-os 

optarem pela contratação direta para garantirem a aquisição os produtos necessários 

em tempo hábil a fim de evitar maiores consequências ao sistema de saúde. 

Sobre o tema, vide entendimento pacificado pelo E. TCU: 

"Para o fim de enquadramento na hipótese de dispensa de 

licitação prevista no inc. IV do art. 24 da Lei 8.666/1993 não há que 

se fazer distinção entre a emergência resultante de fato 

imprevisível e a decorrente da incúria ou desídia administrativa, 

desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento 

5 
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à situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares "A situação prevista no art. 24, IV, 

da Lei nº 8.666/93 não distingue a emergência real, resultante do 

imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia 

administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a 

contratação direta, desde que devidamente caracterizada a 

urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo 

ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares". Com esse 

entendimento, o Tribunal julgou improcedente representação 

contra a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - (Chesf), 

acerca de irregularidades na contratação de empresa, para a 

prestação de serviços na área de propaganda e publicidade, por 

meio de processo de dispensa de licitação fundamentada no art. 

24, inciso IV, da Lei n.0 8.666/1993 (situação emergencial). Para a 

unidade técnica, na espécie, o uso da dispensa de licitação teria 

se revelado indevido, pois "a caracterização da suposta situação 

emergencial não restou fundamentada em fatos novos e 

imprevisíveis, mas em situação decorrente de omissão do agente 

público, que não providenciou a licitação em tempo hábil". Na 

instrução do processo, informou-se que serviços não 

relacionados a essas campanhas também teriam sido contratados 

por meio de dispensa de licitação, amparada na emergência. 

Propôs-se, então, que os responsáveis pela contratação 

emergencial, supostamente irregular, fossem apenados com 

multa. O relator, todavia, dissentiu do encaminhamento. Segundo 

ele, "há que se separar a ausência de planejamento da 

contratação emergencial propriamente dita, tratando-as como 

questões distintas". Nesse quadro, a contratação emergencial 

ocorreria " em função da essencialidade do serviço ou bem que se 

6 
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pretende adquirir, pouco importando os motivos que tornam 

imperativa a imediata contratação" . Assim, " na análise de 

contratações emergenciais não se deve buscar a causa da 

emergência, mas os efeitos advindos de sua não realização" . A 

partir da verificação desses efeitos, caberia à Administração 

sopesar a imperatividade da contratação emergencial e avaliar a 

pertinência da aplicação da excepcionalidade permitida pelo art. 

24, IV, da Lei de Licitações. No caso concreto, o relator entendeu 

que "a contratação emergencial se caracterizou, sobretudo, pela 

necessidade de não interrupção dos serviços de publicidade de 

utilidade pública", os quais, para, ele, dizem respeito a uma área 

que "está relacionada com a divulgação de serviços que tenham 

como objetivo informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar 

segmento ou toda a população para adotar comportamentos que 

lhe tragam benefícios sociais, visando à melhoria em sua 

qualidade de vida". Aditou que a principal atividade prevista na 

área de serviços de publicidade de utilidade pública era a 

campanha de prevenção de queimadas, destacando que 

"incêndios em canaviais existentes sob linhas de transmissão da 

Chesf têm provocado, no período da colheita, interrupção no 

fornecimento de energia elétrica, principalmente em Pernambuco 

e Alagoas. A campanha que a Chesf vem fazendo nas últimas 

décadas, através de emissoras de rádio e televisão, contribui 

decisivamente para a redução dos desligamentos" . Consignou o 

relator, ainda, que à época da queima dos canaviais no nordeste 

do país, os desligamentos de linhas de transmissão, em 

decorrência de tais queimadas, apresentaria acentuado 

crescimento, caracterizando situação que poderia ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

fato que autorizaria a utilização da contratação direta prevista no 
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art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93. Em face do exposto, o Plenário 

manifestou sua anuência, acompanhando o relator no 

entendimento de que a representação não mereceria ser provida. 

(Acórdão n.º 1138/2011-Plenário, TC-006.399/2008-2, rei. Min. 

Ubiratan Aguiar, 04.05.2011) (destaques e grifos nossos) 

Dessarte, entendemos que a contratação pretendida, por se 

destinar ao atendimento pontual da situação emergencial decorrente da pandemia da 

COVID-19, encontra-se amparada tanto pelo disposto no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93 

quanto pelo que reza o art. 4°, caput e art. 4° - B da Lei nº 13.979/2020. 

Observados, por parte da Administração Pública, todos os 

requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela legalidade do procedimento de 

dispensa de licitação, ressaltando ainda a importância de aplicação do disposto nos arts. 

26 e ss. do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos c/c art. 4°, § 2°, da Lei nº 

13.979/2020. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a ~igem para as providências que 

julgar cabíveis. 

nior 

Matríc 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 011/2017 

Nomeia o Procurador do Município 
e dá outras providências .. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear ANTONIO ALVES DE SOUSA JUNIOR -
Procurador do Município. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 01 de 
janeiro. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 02 de janeiro de 2017, 196° ano da Independência e 129º da 
República. 

\ 

Prefe o Municipal 

\.1 

Prefeitura Municipal de João Lisboa. - Ma - Gabinete do Prefeito 
Aveoid.a lmperatriz., n• 1331, Centro, Joiio Lísboa - Ma 
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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2020 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

A Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa - MA, no uso de suas atribuições legais, e de 
acordo com o que determina o Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações posteriores e 
atualizadas pela Lei nº 9.648/98 e considerando o que consta do presente Processo Administrativo de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2020, RATIFICA a declaração de DISPENSA de Licitação para 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA 
AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID-1 9) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA). 
CONTRATADO: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 07.842.423/0001-06, com sede na Rua 
Tancredo Neves nº 1124, CEP 65.913-230 - Vila Nova - Imperatriz - MA. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, oitocentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: 90 
(noventa) dias. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 
4° da Lei nº 13.979/2020, determinando que se proceda a publicação do devido extrato nos placares da 
Prefeitura. 

João Lisboa (MA), 08 de setembro de 2020. 

WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 



ESTADO DO MARANHÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2020 

A Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa - MA, no uso de suas atribuições legais, e de acordo 
com o que determina o Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações posteriores e 
atualizadas pela Lei nº 9.648/98, faz publicar o presente extrato: OBJETO: AQUISIÇÃO 
EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA AUXILIAR 
AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-
19) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA). CONTRATADO: C. M. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, oitocentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: 90 
(noventa) dias. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 
4º da Lei nº 13.979/2020. João Lisboa (MA), 08 de setembro de 2020. WILKA GABRIELLE DE 
VASCONCELOS SOUSA - Secretária Municipal de Saúde. 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO 

Atesto que o extrato de DISPENSA DE LICITAÇÃO acima foi publicado no Quadro de Aviso da 
Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA), no dia 08 de setembro de 2020. 

João Lisboa (MA), 08 de setembro de 2020. 

WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA 
Secretária Municipal de Saúde 
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CONTRA TO Nº 08.09.43/2020 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA 
AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO 
HOSPITAL MUNICÍP AL DE JOÃO LISBOA (MA), QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE 
MEDICAMENTOS LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 07.000.300/0001-10, com sede 
administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, representado pela Secretária Municipal de Saúde 
Sra. WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA, brasileira, casada, agente político, 
portadora da cédula de identidade de nº 041543832011-2 SESP-MA e do CPF nº 026.845.953-30, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa C. M. 
DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 07.842.423/0001-06, com sede na Av. Tancredo Neves nº 
1124, Vila Nova, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Marcos Aurélio Gomes da Silva, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade de nº 46652922 SSP-MA e do CPF nº 
523.675.923-49, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta na Dispensa de Licitação nº 043/2020, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE CONTROLE E 
PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO HOSPITAL MUNICÍPAL DE JOÃO 
LISBOA (MA), em conformidade com a Dispensa de Licitação nº 043/2020 e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

ITENS DESCRIÇÃO QTDE P. UNT. V. TOTAL 

1 LUVA PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO LATEX. TAM. M 
600 56,50 33.900,00 ex c1100 

2 MÁSCARA DE PROTEÇÃO PPF2 1.000 7,50 7.500,00 

3 PROPÉ DESCARTÁVEL 6.000 0,22 1.320,00 

4 TOUCA HOSPfTALAR 6.000 0,19 1.140,00 

TOTAL R$ 43.860,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
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I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço/fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas 
em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ili) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁ GRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato; 
Ili) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na execução 
do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada nos termos e 
condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a CONTRATADA tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas no termo 
de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, 
mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fi scais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que 
porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fi scal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 43.860,00 (quarenta e três mil, oitocentos e sessenta reais). 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 
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10.122.0003.2-136 - Enfrentamento da Emergência Covid-19 
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Saúde caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, serão 
nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1 993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
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l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 

c) Suspensão temporária de part1c1par de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
contratual , cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 
adjudicatário, na forma da Lei; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

,11 t.:ll s Suusa 
- e c;;:1,·de 

CONTRATANTE 
Secretária Municipal de Saúde 

JlnwJwckliJi 
CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: - -------

CPF: --------

João Lisboa (MA), 08 de setembro de 2020. 
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SEGUNDA - FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 2020 D. O. M EXECUTIVO 

TERCEIROS 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

EXTRATOS DE DISPE SAS 

ESTADO DO MARANHÃO PREFElTURA 
MU 'ICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2020 A 
Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa MA, no 
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, com 
suas alterações posteriores e atualizada pela Lei nº 
9.648/98, faz publicar o presente extrato: OBJETO: 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI) PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS 
DE CONTROLE E PREVE ÇÃO DO OVO 
CORONAVÍRUS (COVID- 19) NO HO PITAL 
MUNIC ÍPAL DE JOÃO LISBOA (MA). 
CO TRATADO: C. M. DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. 
VALOR DO CO TRATO: R$ 43.860,00 (quarenta e 
três mil, o itocentos e sessenta reais). VIGÊ CIA: 90 
(noventa) dias. F 'DAME TAÇÃO LEGAL: Art. 
24, lnc. IV da Lei 8.666/93 de 2 1.06.1993, e Art. 4° da 
Lei nº 13.979/2020. João Lisboa (MA), 08 de setembro 
de 2020. WILKA GABRIELLE DE 
VASCO CELOS SOUSA - Secretária Municipal de 
Saúde. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 
M NICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO 
DE DISPE SA DE LICITAÇÃO Nº 044/2020 A 
Secretária Municipal de Saúde de João Lisboa MA, no 
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 26 da Lei Federal 8.666/93, com 
suas alterações posteriores e atualizada pela Lei nº 
9.648/98, faz publicar o presente extrato: OBJETO: 
AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
EQUIPAME TOS DE PROTEÇÃO I DIVIDUAL 
(EPI) E INSUMOS PARA AUXILIAR AS AÇÕES E 
MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇÃO DO 
NOVO CORONAVÍRUS (COVID- 19) NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. CONTRATADO: C. M. DISTRIBUIDORA 
E REPRESENTAÇÕES DE MEDICAME TOS 
L TOA. VALOR DO CO TRATO: R$ 28.040,00 
(vinte e oito mi l e quarenta reais). VIGÊNCIA: 90 
(noventa) dias. FUNDAME TAÇÃO LEGAL: Art. 
24, lnc. IV da Lei 8.666/93 de 2 1.06. 1993, e Art. 4° da 
Lei nº 13.979/2020. João Lisboa (MA), 08 de setembro 
de 2020. AURE ICE ANU CIAÇÃO LIMA -
Secretária Municipal de Assistência Social. 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

ESTA DO DO MARAN HÃO PREFE ITU RA 
!I U ' IC IP AL DE JOÃO L ISBOA (MA) 

EXTRATO DO CONTRATO CONTRATANTE: 
PREFEITURA MU l CIPAL DE JOÃO LISBOA 
CONTRATADO: CPX COMÉRC IO E SERVIÇO S 
EIRELI OBJETO: Prestação eventual e futura de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com 
fornecimento de peças de reposição dos equipamentos 

hospitalares, aparelhos odontológicos e laboratoriais 
localizados no Hospital Municipal e Postos de Saúde 
do município de João Lisboa - MA. PRAZO: INÍCIO: 
08.09.2020 TÉRMINO: 07.09.2021 VALOR: R$ 
160.971 ,34 (cento e sessenta mil , novecentos e setenta 
e um reais e trinta e quatro centavos) REGÊNCIA: LEI 
Nº 10.520/02 e LEI Nº 8.666/93 Dotação Orçamentária: 
10.302.0003.2-070 - Atendimento de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 3.3.90.39 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica -
3.3.90.30 Material de Consumo 
Fonte:0. 1.14.0000001 João Lisboa (MA), 08 de 
setembro de 2020 WILKA GABRIELLE 
VASCONCELOS SOUSA SECRETÁRIA 
MU ICl PAL DE SAÚDE 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme art. 2° da Lei nº 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS 

AVISOS DE LIOTAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N• 25/2020 · SRP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA, através da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público que realizará Ucitaçao na 
modalidade Pregão Presencial que tem por objeto o Registro de Preços para futura 
ContrataçJ:o de empresas para aquisiçao de materiais de higiene e limpeza para suprir as 
necessidades da Prefeitura de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo de 
Referência.Tipo Menor Preço por Item. LOCAL: Sede da Prefeitura. Localizada na Rua Rui 
Barbosa, n• 125-Cent,o. DATA DE ABERTURA: 01/10/2020. HORÁRIO: 08:lOh (oito horas e 
trinta minutos). Recebimento dos envelopes e inicio da habilitação. Local: Sala de reunião 
da CPL, localizada na Rua Rui Barbosa. ni 125, Centro, Fortaleza dos Nogueiras - MA. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL de Segunda a sexta-feira. Horário: 08:00 às 12:00 (Hor.irio do 
Município), na Sala da Comissão de Licitação, Rua Rui Barbosa n2 125 - Centro - CEP: 
65.805-000; Email: cpl.fortnog@outlook.com, Os interessados caso queira adquirir cópia 
impressa do Edital será cobrada taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais). 

PREGÃO PRESENCIAL N• 26/ 2020 • SRP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA. através da 
Comissão Permanente de l icitação - CPL, torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial que tem por objeto o Registro de Preços para futura 
Contratação de empresas fornecedoras de alimentos, para atender às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA. conforme Termo de Referência.Tipo 
Menor Preço por Item. LOCAL: Sede da Prefeitura. Localizada na Rua Rui Barbosa, ne 125-
Cenlro. DATA OE ABERTURA: 01/10/2020. HORÁRIO: ll:OOh (onze horas). Recebimento dos 
envelopes e inicio da habilitação. Local: Sala de reunião da CPL. localizada na Rua Rui 
Barbosa, n2 125, Centro, Fortaleza dos Nogueiras - MA. AQUISIÇÃO DO EDITAL de Segunda 
a sexta-feira. Horário: 08:00 às 12:00 (Horário do Municipio), na Sala da Comissão de 
licitação, Rua Rui Barbosa n9 125 Centro - CEP: 65.805--000; Email: 
cpl.fortnog@outlook.com. Os interessados caso queira adquirir cópia impressa do Edital 
serâ cobrada taxa no valor de RS 20,00 (vinte reais). 

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 14 de setembro de 2020. 
JACKSON MACEDO ROCHA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA NI 6/202~ PL 

A CPL informa aos participantes da CONCORRlNCIA PÚBLICA NV 006/2020 -
CPL, que as empresas: NISSI CONSTRUÇÕES EIREU; DELTA EMPREENDIMENTOS LTDA • ME 
e CONSTRUTORA RV LTDA · EPP foram declaradas HABILITADAS, as empresas: GS 
CONSTRUÇÕES EIRELI · EPP; CONSTRUMIX EIRELI; ARENITO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
LTOA e JF DA COSTA FILHO E COMPANHIA LTDA declaradas INABILITADAS e as empresas: 
CONSTRUTORA CAMPOS EIREU e EMOE ENGENHARIA LTDA, PROVISORIAMENTE 
HABILITADAS COM RESSALVA. Nos termos do an. 109 da lei 8.666/93, a CPL abre prazo 
legal para em querendo as licitantes interponham os recursos cabíveis e posteriores 
contrarrazões, estando os motivos nos autos a disposição das licitantes. Transcorridos os 
prazos legais e n:io havendo a interposição de recursos, fica designada a sessão para 
abertura das propostas de preços para o dia 30 de setembro de 2020 às 09:00 horas no 
auditório da SEMED. OBJETO: Contratação de empresa especializada em sel'\liços de 
engenharia para prestação de sel'\liços de reforma e ampliação de Escola Municipal 
Parsondas de Carvalho, sito na Rua Gumercindo Milhomem s/n • Bairro Ouro Verde. 

FRANCISCO SENA LEAL 
Presidente da CPL 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N• l / 202~PL 

A CPL informa aos participantes da TOMAOA DE PREÇOS N2 001/2020-CPL, que 
as empresas: DELTA EMPREENDIMENTOS LTDA•ME e CONSTRUTORA RV LTDA·EPP foram 
declaradas HABILITADAS e as empresas; CONSTRUMIX EIRELI, A 8 OE SOUSA NETO-ME, 
MPD REIS E CIA LTDA·EPP e BASE ENGENHARIA LTDA-ME, declaradas INABILITADAS. Nos 
termos do art. 109 da lei 8.666/93, a CPL abre prazo legal para em querendo as licitantes 
interponham os recursos cabíveis e posteriores contrarrazões, estando os motivos nos 
autos a disposição das licitantes. Transcorridos os prazos legais e não ha\lendo a 
interposição de recursos, fica designada a sessão para abertura das propostas de preços 
para o dia 1v de outubro de 2020 às 09:00 horas no auditório da SEMED. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia para Construção de 
Unidade Básica de Saúde Sebastião Régis, situada na Av. Principal 02, s/n• - Residencial 
Sebastião Régís. 

FRANCISCO SENA LEAL 
Presidente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

AVISOS DE DISPENSAS DE LICITAÇÃO 

DISPENSA OE LICITAÇÃO N• 043/2020 
A Secretária Municipal de Saúde de João lisboa MA, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o que determina o Artigo 26 da Lei Federal 
8.666/93, com suas alt erações posteriores e atualizada pela Lei nV 9.648/98, faz 
publicar o presente extrato: OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PA~ AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE. CONTROLE E 
PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19) NO HOSPITAL MUNICIPAL DE JOÃO 
LISBOA (MA). CONTRATADO: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE 
MEDICAMENTOS LTDA. VALOR DO CONTRATO, RS 43.860,00 (quarenta e três mil, 
o itocentos e sessenta reais). VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 24, lnc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4• da Lei n• 13.979/2020. 

Joao lisboa (MA), 8 de setembro de 2020. 
W ILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS SOUSA 

Secretária Municipal de Saúde 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 044/2020 
A Secretc1ria Municipal de saúde de João lisboa MA, no uso de suas 

atribuições legais, e de acordo com o que determina o Artigo 26 da l ei Federal 
8.666/93, com suas alterações posteriores e atualizada pela lei n2 9.648/98, faz 
pubficar o presente extrato: OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) E INSUMOS PARA AUXILIAR AS AÇÕES E MEDIDAS DE 
CONTROLE E PREVENÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADO: C. M . DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS LTDA. VALOR DO CONTRATO: RS 28.040,00 
(vinte e oito mil e quarenta reais). VIGiNCIA: 90 (noventa) dias. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 24, lnc. IV da Lei 8.666/93 de 21.06.1993, e Art. 4• da l ei n• 
13.979/2020. 

Joã:o Lisboa (MA). 8 de setembro de 2020. 
AURENICE ANUNCIAÇÃO LIMA 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 15/ 2020 

Considerando a just ificattva para a aquisição do objeto, a proposta e 
documentação apresentada, bem como a manifestação da CPL e o parecer jurídico, 
RATIFICO na íntegra o procedimento que opinado pela Dispensa do Procedimento 
licitatório para a contratação de empresa para o fornecimento de água mineral para a 
Secretaria Municipal de Assistêncía Social- SEMAS, ltapecuru-Mirim/MA, de acordo com a 
menor proposta que consta nos autos do processo Administrativo n!!, 210/2020, no valor 
de RS 9.700,00 (nove mil e setecentos reais). Assim, com fulcro no artigo 24. li da lei n9 
8.666/93 e inciso li, ªa ª, do Decreto Federal nv 9.421/2018, AUTORIZO a Contratação em 
favor da Empresa S R DE SOUSA LOPES • ME, CNPJ N• 25.057.844/0001·08, no valor de RS 
9. 700,00 (nove mil e setecentos reais), com a seguinte dotação orçamentária: 02 - PODER 
EXECUTIVO: 17 · FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 08.244.0014.209S.OOOO • 
Manutenção dos Sel'\liços da Proteç:lio ~sica; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; 
08.244.0051.2106.0000 - Manutenção dos Serviços de Proteç:io Especial, Média e Alta 
complexidade; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

ltapecuru-Mirim/MA, 16 de setembro de 2020, 
MARIA FRANCISCA TERESA BEZERRA LAUAND FONSECA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

A Prefeitura Municipal de ltapecuru - Mirim/MA torna público o resultado do 
Pregão Presencial n• 019/2020 - CPL/PMIM, cujo objeto é a contratação empresa 
especializada para realização do serviço de engenharia de iluminação da Rua Eucalipto 
localizada no povoado Entroncamento na sede do município de lt apecuru - Mirim de 
interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo e Trânsito -
SEMIUPATRAT, objeto do Processo Administrativo n!! 169/2020 SEMIUPATRAT, cujo 
critério de julgamento foi o menor preço global, tendo como vencedora a empresa H 
HELENA DE SOUSA EVERTON, CNPJ N• CNPJ N• 09.338.Sll/0001·82, pelo valor global R$ 
31.123,43(trinta e um mil cento e vinte e um reais e quarenta e t rês centavos), para o item 
licitado. 

ltapecuru - Mirim, 17 de setembro de 2020. 
LUIZ REGIS FURTADO 

Pregoeiro 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

A Prefeitura Municipal de ltapecuru - Mirim/MA torna público o resultado do 
Pregao Presencial n• 016/2020 - CPl/PMIM, cujo objeto é Registro de preços para futuras 
e eventuais aquisições de camisas, bonés. calças, jaleco, bolsa de naylon na cor cáqui com 
logomarca e botas de couro cano curto de interesse da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, objeto do Processo Administrativo nv 166/2020 - SEMUS, cujo critério de 
julgamento foi o menor preço por item, tendo como vencedoras as empresas: Pinheiro e 
Silva Comércio e Confecções Uda, CNPJ n9 15.188.463/(X)l)l-04 para os itens(02,03,07); A. 
R Serviços e Malharia Ltda, CNPJ nv 11.972.532/0001-07 para os itens(Ol,05), Arly 
Medeiros Barbosa - ME, CNPJ n9 04,09 e Rema Distribuidora e Comércio, CNPJ nv 
37,967.962/0001-24 para os Itens 06,08) no valor total de RS 181.675,00(cento e oitenta e 
um mil, seiscentos e setenta e cinco reais). 

ltapecuru - Mirim, 3 de setembro de 2020. 
LUIZ REGIS FURTADO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

AVISO DE RESCISÃO 

CONTRATO N• 20120016 
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO N• 20120016 • CONCORR~NCIA N• 001/2012. 
CONTRATANTE, MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA). CONTRATADO: F. 
MARTINS CONSTRUÇÕES E EMP. IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ n.• 41.481.441/0001· 30. BASE 
LEGAL/OBJETO: Com fulcro no artigo 78, incisos I e V c/c art. 79, inciso 1, da Lei ne: 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e Cláusula Vigésima Segunda do Contrato, fica 
rescindido a pa1tir do dia 15.09.2020. o Contrato n9 20120016, referente ao seguinte 
objeto, -SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE CALÇAM ENTO DE VIAS URBANAS, no munidpio de 
Lagoa Grande do Maranhão (MA}, acordo firmado entre o Município e o Governo Federal, 
referente à CONCORRtNCIA N2 001/2012 e demais documentos anexos ao processo, tendo 
como motivo o ABANDONO OE OBRA. 

lagoa Grande do Maranhão {MA), 15 de setembro de 2020. 
FRANCISCO SILVA FREITAS 

Prefeito 

EDIVALDO CARNEIRO CARLOTA 
Secretário de Transportes e Obras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO 

EXTRATO DO CONTRATO N• 180/2020/SEMIOU 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de 
Empiçarramento de Ruas nos Bairros Vista Alegre e Pode Ser, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo/SEMIOU, da Cidade de Rosário/MA. 
AMPARO LEGAL: Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações e proposta de preços. 
MODALIDADE: Carta Convite n• 35/2020/CPL, Empresa CONTRATADA, ALTTERNATIVA 
SERVIÇOS E INFORMATICA EIRELI-ME CNPJ N• 28.760.786/0001·64. O valor de R$: 
318.271,83 (trezentos e dezoito mil duzentos e setenta e um reais e oitenta e três 
centavos). Prazo de Execução dos Serviços é de até 90 {noventa) dias e Prazo de Vigência 
de até 31 de dezembro de 2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nt 13/ 2020 

O Municipio de Santo Antônio dos Lopes {MA), com base na lei Federal n2. Lei 
Federal n9 13.979/2020. Decreto Estadual n• 35.672 de 19 de março de 2020 e Decreto 
Municipal ni 101 de 20 de março de 2020 e demais l~gislações ~plicáveis à esp~cie, 
CONVOCA as empresas interessadas em fornecer emergenc1almente, via contratação direta 
(emergencial) materiais de !impeza. ~estinados _as unidades hospitalares, v,is~~do atender 
às necessidades da Secretaria Mumc1pal de Saude e Saneamento do mun1c1p10 de Santo 

~~~~~e~~~ Lop:s/M~,0 conf~~~:t~ondittf éoquan~i~=~:Jo e exirc~nnc~~f t:stab~~ecid~~t~~~~~ 
www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br). PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: AT~ 23/09/2020 ÀS l2HOOMIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - OF). Tendo em vista o Decreto Estadual n• 35.67.2 de 19 de março de 2020, que 
declara Estado de Calamidadl! Pública em todo o território do Estado do Maranh:lo. os 
documentos de habilitaç~o e proposta deverão ser enviados exclusivamente via corre!o 
eletrônico, para o e-mail : compras@stoantoniodoslopes.ma.gov.br até a data ~ ho~áno 
estipulados na forma prevista neste aviso. O licitant~ receberá resposta ao e-m~tl enviado 
confirmando o recebimento. As propostas recebidas serão abertas, no dia e hora 

~~~;~~~~s r=~~~ª~o~i~r~~~~
1~v'!1o':ºd~0

~;:,'p=·~~~~~~g:~~d~º~~s.Pr~j~f;-~á~:i
1:J~~ 

consulta na integra: www.stoantoniodoslopes.ma.go\l.br. 

Santo Antônio dos Lopes (MA), 17 de setembro de 2020. 
MARIA LIMA DA SILVA NERES 

Secretária de Saúde e Saneamento 
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RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD: 128973

ENTE FEDERATIVO: João Lisboa

UNIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO LISBOA

TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA decorrente da LEI 13.979/2020 (CORONA VÍRUS)

TIPO CONTRATAÇÃO: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL(ART.24 DA LEI 8.666/93)

PROCESSO: 043 / 2020

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

 

Recibo gerado em 18 de Setembro de 2020 ás 09:03:07 com o número 1600430587880.

 

São Luis, 18 de Setembro de 2020
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RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA - LEI 13.979/2020 (CORONA VÍRUS)

Nº TCE: 185824

ENTE FEDERATIVO: João Lisboa

UNIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO LISBOA

PROCESSO: 043 / 2020

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 08.09.43 / 2020

CONTRATADO: C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES DE MEDICAMENTOS LTDA -

EPP

CNPJ CONTRATADO: 07842423000106

DATA ASSINATURA: 08/09/2020

VALOR: R$ 43.860,000000

 

Recibo emitido em 19 de Outubro de 2020 ás 10:54:27 com o número 1603115667105.

 

São Luis, 19 de Outubro de 2020


